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Joinville, 14 de março de 2023.
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023

 

O Município de Joinville, com sede na Avenida Hermann August Lepper, nº 10, Centro, Joinville/SC – CEP:
89.221-005, por intermédio da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e Planejamento,
inscrita no CNPJ sob nº 83.169.623/0001-10, torna público que fará realizar licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO, cujo critério de julgamento
será GLOBAL, visando a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
Operação de Logística de Armazenagem e Distribuição, a serem desenvolvidos nas instalações da
CONTRATADA (CENTRO DISTRIBUIÇÃO INTEGRADO), envolvendo todas as etapas
correlatas, desde o Recebimento de produtos, Separação, Guarda, Expedição e Distribuição,
incluindo a gestão do transporte de distribuição e do transporte de coleta de todos os materiais de
consumo e bens patrimoniais. Deverão compreender ações de logística reversa, fornecimento de
infraestrutura de armazenamento, informática, automação, mobiliário, software de gestão logística,
mão de obra técnica e operacional, todos os equipamentos e insumos necessários para a prestação
do serviço, conforme especificações deste edital e seus anexos, a ser regida pela Lei Federal nº 10.520, de
17 de julho de 2002, a Lei Municipal nº 4.832, de 22 de setembro de 2003, Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 28.024, de 09
de dezembro de 2016, Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018, Decreto Municipal n°
45.013, de 17 de dezembro de 2021, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
alterações posteriores e demais normas legais federais, estaduais e municipais vigentes.
 
Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Pregão:
Anexo I - Quadro de Quantitativo e Especificações Mínimas do(s) Item(ns), e Valores Estimados/Máximos;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo sugerido de Atestado de Capacidade Técnica;
Anexo IV -  Minuta do Contrato;
Anexo V - Termo de Referência;
Anexo VI - Endereço Entrega/Coleta;
Anexo VII - Informações para a Integração;
Anexo VIII - Prova de Conceito - Descrição; 
Anexo IX - Cronograma Prévio Implantação CD; e
Anexo X - Roteiro de Vistoria.
 
1 - DA LICITAÇÃO
1.1 - Do Objeto do Pregão
1.1.1 - A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de Operação de Logística de Armazenagem e Distribuição, a serem desenvolvidos nas
instalações da CONTRATADA (CENTRO DISTRIBUIÇÃO INTEGRADO), envolvendo todas as
etapas correlatas, desde o Recebimento de produtos, Separação, Guarda, Expedição e Distribuição,
incluindo a gestão do transporte de distribuição e do transporte de coleta de todos os materiais de
consumo e bens patrimoniais. Deverão compreender ações de logística reversa, fornecimento de
infraestrutura de armazenamento, informática, automação, mobiliário, software de gestão logística,
mão de obra técnica e operacional, todos os equipamentos e insumos necessários para a prestação
do serviço, de acordo com especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos Anexos I e V e nas
condições previstas neste Edital.
1.1.2 - O valor estimado total para execução dos serviços objeto deste pregão é de R $ 42.671.739,84
(quarenta e dois milhões, seiscentos e setenta e um mil setecentos e trinta e nove reais e oitenta e quatro
centavos), conforme disposto no Anexo I deste Edital.
1.2 - Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230
1.3 - Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico
e na documentação relativa ao certame.
1.4 - Data e horário para início da entrega de propostas: 17/03/2023 às 08:30 horas.
1.5 - Data e horário limites para entrega de propostas e início da sessão pública: 31/03/2023 até às
08:30 horas.
1.6 - Modo de disputa: Aberto, nos termos do art. 31, inciso I e art. 32 do Decreto Federal nº
10.024/2019. 
1.7 - Término da Sessão Principal: 10 (dez) minutos após o início da sessão de disputa.
1.8 - Período Adicional: A sessão será prorrogada automaticamente e sucessivamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. Na hipótese de não
haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
1.9 - Da Execução da Licitação: A Unidade de Processos, na qualidade de interveniente Promotora,
processará a presente licitação, destinando-se o seu objeto a Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de
Educação, Secretaria de Administração e Planejamento, Secretaria da Saúde e Secretaria de
Assistência Social.  
1.10 - O Edital e seus Anexos encontram-se disponíveis no endereço eletrônico identificado no
subitem 1.2 e no portal eletrônico da Prefeitura Municipal de Joinville, na
página www.joinville.sc.gov.br.
1.11 - Em caso de discordância existente entre as quantidades e especificações do objeto descritas
no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br, com as quantidades e especificações constantes
deste Edital, prevalecerão as constantes do Edital.
 
2 - DOS RECURSOS FINANCEIROS
2.1 - As despesas provenientes do objeto desta licitação correrão pelas seguintes dotações orçamentárias:
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753/2023 - 0.81001.18.122.3.2.3362.0.339000   (100) 
506/2023 - 0.6001.12.361.4.2.3168.0.339000     (100)  
507/2023 - 0.6001.12.361.4.2.3168.0.339000     (101) 
517/2023 - 0.6001.12.361.4.2.3172.0.339000     (101)
518/2023 - 0.6001.12.361.4.2.3172.0.339000     (119) 
519/2023 - 0.6001.12.361.4.2.3172.0.339000     (136) 
557/2023 - 0.6001.12.363.4.2.3166.0.339000     (100) 
575/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3169.0.339000     (101) 
576/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3169.0.339000     (136) 
577/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3169.0.339000     (119) 
582/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3170.0.339000     (101)
583/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3170.0.339000     (119) 
584/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3170.0.339000     (136) 
191/2023 - 0.4001.4.122.3.2.3157.0.339000       (100) 
221/2023 - 2.46001.10.301.2.2.3286.0.339000   (238) 
359/2023 - 0.9001.8.122.3.2.3196.0.339000       (100) 
378/2023 - 0.9001.8.244.1.2.3201.0.339000       (100) 
 
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem às exigências estabelecidas neste Edital.
3.2 - Não será admitida a participação de proponente:
3.2.1 - Em falência ou concordata, que se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob
concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
3.2.2 -  Punido com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, inscritos ou não no
Cadastro Central de Fornecedores do Município de Joinville, durante o prazo estabelecido para a penalidade;
3.2.3 - Que tenha sido declarado inidôneo por qualquer órgão da Administração direta ou indireta, com
qualquer órgão PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL ou do DISTRITO FEDERAL;
3.2.4 - Cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes da Administração
Pública Municipal;
3.2.5 - Em consórcio;
3.2.6 - Cujo objeto social não seja pertinente e compatível ao objeto licitado.
 
4 - DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME
4.1 - O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
4.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
4.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do proponente ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.
4.4 - O proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.
4.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar na inabilitação no momento do
julgamento.
4.6 - Para participação no Pregão, o proponente deverá assinalar em campo próprio do sistema eletrônico,
relativo às seguintes declarações, sob pena de inabilitação/desclassificação:
4.6.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, se for o caso;
4.6.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.6.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;
4.6.4 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
4.6.5 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;
4.7 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sanções
previstas em lei e neste Edital.
4.8 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa
no(s) mesmo(s) item(ns)/lote(s) deste processo, sob pena de exclusão sumária de ambos os proponentes
representados
 
5 - DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
5.1 - A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado, e subsequente encaminhamento da proposta de preços e dos documentos de
habilitação, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico através do site www.gov.br/compras/pt-br,
observando a data e o horário limite estabelecido no item 1 deste Edital.
5.2 - Poderão participar deste Pregão proponente cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
5.3 - Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.4 - No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro,
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
5.5 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será
suspensa e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO
SISTEMA ELETRÔNICO
6.1 - Os proponentes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
6.3 - Os proponentes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais proponentes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
6.4 - Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os proponentes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
6.6 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do proponente melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.
6.6.1 - A ausência do documento "Proposta de Preços" desclassificará a proponente.  
 
7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
7.1 – Ao enviar sua proposta pelo sistema eletrônico o proponente deverá necessariamente postar apenas
o VALOR GLOBAL.
7.2 - O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital e seus Anexos.
7.3 - O proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
7.4 - Quanto ao valor da proposta postada eletronicamente, todas entrarão na disputa de lance, porém
somente será classificado o valor da proposta que estiver dentro do valor estimado/máximo.
7.5 - O proponente deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
7.5.1 - descrição detalhada do objeto, no que for aplicável;
7.5.2 - valor unitário e total do item.
7.6 - É vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada nesta licitação.
7.7 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a proponente.
7.8 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos
serviços.
7.9 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.10 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
 
8 - DA FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1 - A proposta de preços deverá ser enviada exclusivamente via sistema, redigida em idioma nacional, sem
cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo representante legal
do proponente devidamente identificado, contendo identificação do proponente, endereço, telefone e e-mail.
8.2 - Após a fase de lances, a proposta atualizada deverá ser enviada no prazo máximo de até 04
(quatro) horas após a convocação do pregoeiro. 
8.3 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal do proponente devidamente
identificado.
8.4 - A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Edital e
deverá conter, sob pena de desclassificação:
8.4.1 - a identificação/descrição do objeto ofertado, de forma a permitir que o Pregoeiro possa facilmente
constatar que as especificações no presente Pregão foram ou não atendidas, observadas as especificações
constantes nos Anexos do presente Edital;
8.4.2 - o preço unitário e preço total cotados em reais, com no máximo 02 (dois) algarismos decimais após a
vírgula;
8.4.3 - o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
limite para apresentação da proposta, após convocação do Pregoeiro.
8.5 - O número do item ofertado deverá corresponder exatamente ao do item do Anexo I deste Edital, com
suas respectivas quantidades.
8.6 - Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.
8.7 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra
condição não prevista neste Edital.
8.8 - Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta)
dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por
igual prazo.

 

9 - DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1 - O modo de disputa se dará na forma prevista no subitem 1.6 do edital.
9.2 - A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a
divulgação das propostas de preços recebidas pelo site já indicado no item 1 deste Edital, passando o
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.
9.3 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema
para participar da sessão de lances, que ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico. A cada lance
ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e
valor.
9.3.1 - Só serão aceitos lances, do mesmo proponente, cujos valores forem inferiores ao último lance que
tenha sido anteriormente registrado no sistema.
9.3.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de R$ 0,01 (um centavo). 
9.3.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
9.3.4 - Não serão admitidos lances que contiverem qualquer elemento que possibilite a identificação do
proponente.
9.4 - Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado. O sistema não divulgará o autor dos lances aos demais participantes.
9.5 - Após o encerramento da etapa de lances, o sistema identificará a existência da situação de empate
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prevista no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06. Nesse caso, o pregoeiro convocará a Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte que se encontra em situação de empate informando que a mesma deverá, em 5
minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado. Durante o período, apenas a empresa
convocada poderá registrar o novo lance como arrematante. 
9.5.1 - Não passando para a condição de arrematante a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais
bem classificada, na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem
nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no art. 44 da Lei Complementar nº
123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
9.5.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem
classificada.
9.5.3 - O disposto no subitem 9.5 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
 
10 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
10.1 - Os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente via sistema eletrônico, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, nos termos do disposto no art. 26 do Decreto
Federal n° 10.024/2019, e de forma legível, no sentido de que ofereçam condições de análise por parte do
Pregoeiro.
10.2 - Serão aceitos comprovantes obtidos na rede internet, desde que os mesmos tenham sua validade
confirmada pelo Pregoeiro, na fase de habilitação.
10.3 - Deverão ser apresentadas Certidões Negativas ou Positivas com efeito de negativa;
10.4 - Para fins de aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar nº 123/06, o proponente
deverá comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de declaração em
campo próprio do sistema, no momento do cadastro da proposta, nos termos dos subitens 4.6 e 4.7 deste
edital.
10.5 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do proponente poderá ser verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
10.6 - A documentação para fins de habilitação é constituída de:
a) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e às contribuições
previdenciárias e de terceiros;
b) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente;
c) Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente;
d) Certificado de Regularidade do FGTS;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;
f) Declaração de que o proponente cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal,
através de declaração em campo próprio do sistema, no momento do cadastro da proposta, nos termos dos
subitens 4.6 e 4.7 deste edital;
g) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede do proponente;
g.1) Considerando a implantação do sistema eproc do Poder Judiciário de Santa Catarina, as empresas
participantes sediadas neste estado deverão apresentar a referida Certidão emitida no sistema SAJ juntamente
com a respectiva Certidão emitida no sistema eproc, para que tenham validade;
g.2) Na hipótese de outras Unidades Federativas com situação similar, as empresas participantes deverão
apresentar a Certidão complementar nos mesmos termos.
h) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;
h.1) As empresas que adotam o Livro Diário, na forma física, deverão apresentar o Balanço Patrimonial e
demonstrações contábeis do último exercício social extraído do próprio Livro Diário, acompanhados dos
respectivos termos de abertura e encerramento do mesmo, contendo a assinatura do contador e do titular ou
representante legal da empresa e ainda, registrado ou o requerimento de autenticação na Junta Comercial ou
registrado no Cartório de Registro;
h.2) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar Balanço
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, extraídos do próprio sistema digital (SPED),
acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento do mesmo e  termo de autenticação ou
recibo de entrega de escrituração contábil digital (conforme Decreto Federal n° 8.683/16), preferencialmente
vistados em todas as páginas pelo representante legal da empresa;
h.3) O proponente poderá apresentar balanço patrimonial intermediário a fim de demonstrar alteração
relevante em sua capacidade econômico-financeira em relação aos dados contidos no balanço patrimonial
anterior, tais como eventos supervenientes (fusão, incorporação, cisão etc.);
h.4) Os interessados terão a faculdade de apresentar parecer de empresa de auditoria, o que dispensará a
Administração de outras investigações;
h.5 ) O Balanço Patrimonial referente ao último exercício social será aceito somente até 30 de abril do ano
subsequente;
i) Para avaliar a situação financeira do proponente serão considerados os índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), apurados pelas fórmulas abaixo,
cujo cálculo poderá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado pelo representante legal
da empresa;
 
LG =      (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)
               (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)
cujo resultado deverá ser superior a 1,00
 
SG =                                      ATIVO TOTAL
                 (PASSIVO CIRCULANTE  +  PASSIVO NÃO CIRCULANTE)
cujo resultado deverá ser superior a 1,00
 
LC =     ATIVO CIRCULANTE
           PASSIVO CIRCULANTE
cujo resultado deverá ser superior a 1,00
 
OBS: Índices justificados de acordo com o § 5º do art. 31 da Lei nº 8.666/93.
i.1) As empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices da alínea "i",
deverão comprovar o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor
estimado total do item/lote/global, conforme critério de julgamento do edital.
j) Apresentar no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, que comprove a execução de serviço
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compatível com objeto licitado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Para fins de
comprovação o atestado deverá conter descritivo do serviço, contendo obrigatoriamente, as especificações
dos serviços executados:
j.1) Serviços de Operação Logística de Central de Abastecimento Farmacêutico, farmácias e almoxarifados
contendo gerenciamento de processos de recebimento, armazenamento, movimentação de estoque,
distribuição e transporte;
j.2) Controle de estoque com no mínimo 5.000 itens, com os tipos de produtos informados neste edital e
classificados no mínimo como medicamentos, medicamentos controlados, materiais médico hospitalares,
nutrição parenterais e nutrição, saneantes, domissanitários, mobiliário, material de expediente;
j.3) Operação com área de armazenagem de no mínimo 3.000m²;
j.4) Distribuição/Entrega em no mínimo 200 (duzentos) endereços diferentes.
j.5) O atestado deverá comprovar a execução do objeto igual ou similar, por período não inferior a 3
(três) anos ininterruptos ou não.
k) Termo de Visita Técnica, emitido pela Secretaria de Administração e Planejamento, conforme Item
12 do Termo de Referência - Anexo V.
k.1) Declaração de renúncia ao direito de visita técnica em razão de considerar o conteúdo deste Edital e
seus anexos suficientes à elaboração da proposta.
l) Comprovação de possuir no quadro da empresa responsável técnico com, no mínimo 03 (três) anos de
experiência na área de logística, comprovado através de carteira de trabalho, contrato de trabalho ou outro
documento afim.
m) Declaração do proponente, de que se vencedor da licitação, irá dispor de equipe de profissionais e
equipamentos, conforme disposto no Termo de Referência - Anexo V.
10.6.1 - Os proponentes inscritos no Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Joinville deverão
apresentar Certificado de Registro Cadastral-CRC, válido na data limite fixada para a apresentação dos
documentos neste pregão emitido pela Unidade de Suprimentos, da Secretaria de Administração e
Planejamento.
10.6.2 - Os proponentes não cadastrados, além dos documentos referidos no subitem 10.6, deverão
apresentar os seguintes, válidos na data de abertura de sessão pública do pregão:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas
alterações, caso existam;
10.7 - Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de validade até a data limite
fixada para a apresentação das propostas, nos termos do subitem 6.1 deste Edital. Não constando a vigência,
será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.
10.8 - Sob pena de inabilitação, nos documentos a que se refere o subitem 10.6 deste edital deverão constar o
nome/razão social do proponente, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que se o
proponente for:
a) matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c) a matriz, e a execução for realizado pela filial, os documentos exigidos neste Edital deverão ser
apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente com exceção dos documentos conjuntos ou
consolidados, desde que devidamente comprovada a centralização.
10.9 - O proponente poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à matriz, desde que apresente
comprovante da centralização do recolhimento das contribuições e a certidão em que consta o CNPJ da
entidade centralizadora.
10.10 - A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição e, uma
vez sendo declarada vencedora do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
10.10.1 - A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração
convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar
a licitação.
 
11 - DA PROVA DE CONCEITO (POC)
11.1 - A prova de conceito tem como objetivo o CONTRATANTE certificar-se de que a solução
apresentada satisfaz às exigências constantes do termo de referência no que tange às características técnicas,
funcionalidades desejadas e desempenho do sistema, devendo atender no mínimo 90% ( noventa por cento)
das funcionalidades.
11.2 - O não cumprimento do item anterior o proponente será desclassificado, situação em que será
convocada a próxima proponente para realizar a prova de conceito, na ordem de classificação das propostas.
11.3 - A Prova de Conceito consistirá na demonstração do sistema, verificando-se o atendimento às
funcionalidades descritas no Anexo VIII - Documento SEI nº 0013343499, verificando-se
o atendimento ou não atendimento aos módulos e funcionalidades descritos no Termo de Referência -
Anexo V;
11.4 - O item ou funcionalidade em que a proponente demonstrar possuir apenas parte das funcionalidades ou
características, será considerado não atendido;
11.5 - A realização da prova de conceito limitar-se-á somente à empresa classificada provisoriamente em
primeiro lugar na fase de propostas de preços. Apenas se convocará as empresas remanescentes, na ordem de
classificação, caso a proponente detentora da melhor proposta seja inabilitada pelo não atendimento aos
requisitos aferidos pela Comissão de Avaliação.
11.6 - A prova de conceito será realizada em data e local a serem divulgados pelo Pregoeiro em sessão
pública;
11.7 - A partir da convocação pelo pregoeiro, a proponente terá um prazo de até 03 (três) dias úteis para
montagem do ambiente para prova de conceito, a ser realizado nas dependências da CONTRATANTE;
11.8 - Para a realização da prova, a proponente poderá eleger no máximo dois representantes, a fim de que se
mantenha a ordem na sessão;
11.9 - Caberá à Comissão de Avaliação garantir a plena execução de todas as atividades relativas à prova de
conceito, e ainda:
a) Avaliar cada funcionalidade demonstrada, preenchendo questionário específico de atendimento/não
atendimento, pontuando as observações necessárias;
b) Emitir o “Relatório de conclusão da avaliação técnica” descrevendo os testes realizados e a conclusão sobre
a aprovação ou desclassificação;
c) Emitir o Termo de aceite definitivo ou de recusa da solução, a fim de que se possibilite a continuidade do
processo licitatório;
d) Nomeará Comissão de Avaliação para avaliação da POC.
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e) A demonstração deverá ocorrer de forma dinâmica e respeitados o dia e os horários de início e término à
serem estipulados pela Comissão de Avaliação, podendo estender-se por mais de um dia, hipótese em que
será informado e registrado na Ata da Sessão da POC pela Comissão de Avaliação.
11.10 - A prova de conceito ocorrerá consoante o seguinte rito:
a) Leitura, de forma sequencial, pela proponente, em voz alta, da funcionalidade a ser demonstrada;
b) Demonstração da funcionalidade em questão;
11.11 - A Comissão utilizar-se-á de critérios objetivos para o julgamento das funcionalidades demonstradas,
podendo, a qualquer momento da sessão de avaliação, efetuar questionamentos acerca do objeto
demonstrado;
11.12 - Será permitida a participação das demais proponentes nas sessões de demonstração, porém estas não
poderão manifestar-se no decurso das mesmas;
11.13 - Será desclassificada a proponente que for convocada para a prova de conceito e não se fizer
presente.
 
12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO
12.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de MENOR VALOR GLOBAL.
12.2 - A licitação será processada e julgada em consonância com a legislação constante no
preâmbulo deste Edital e com os procedimentos previstos na Lei Complementar n° 123/06 e
alterações posteriores.
12.3 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta
diretamente ao proponente que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
12.3.1 - O proponente deverá se manifestar até o prazo para apresentação da proposta, nos termos do
subitem 8.2 do edital.
12.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12.5 - O Pregoeiro irá decidir sobre a aceitação da proposta, observados prazos para execução,
especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital, e verificará a habilitação do proponente.
12.6 - Após encerrada a etapa competitiva, e verificada a ausência da proposta de preços e dos documentos
de habilitação, conforme o subitem 6.1, será considerado como desistência do lance ofertado, sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades constantes no item 21 do Edital.
12.7 - Se a proposta não atender às especificações técnicas, e às condições mínimas de habilitação, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital,
sendo o respectivo proponente declarado vencedor.
12.8 - O representante legal do proponente que subscrever os documentos apresentados deve estar
devidamente identificado no processo, apresentando documento de identidade.
12.8.1 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma
empresa no(s) mesmo(s) item(ns)/lote(s) deste processo, sob pena de exclusão sumária de ambos os
proponentes representados.
12.9 - Serão desclassificadas as propostas:
a) que não atenderem às especificações/descrição do objeto desta licitação;
b) que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as características do bem cotado,
impedindo sua identificação com o item licitado;
c) que conflitarem com a legislação em vigor;
d) que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos nos itens 6, 7 ou 8 deste Edital;
e) com valores unitários ou globais superiores ao limite estabelecido ou com preços manifestamente
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.
12.10 - Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.
12.11 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços, marca/modelo ou
qualquer outra condição não prevista neste Edital.
12.12 - Se o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar
situação regular, estará sujeito às penalidades previstas no item 21 deste Edital. Neste caso, o Pregoeiro
examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação dos proponentes, observada a ordem de classificação, até a
apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente convocado para negociar redução do
preço ofertado.
12.13 - Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os
proponentes liberados dos compromissos assumidos.
12.14 - No julgamento das propostas e na fase de habilitação o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
classificação e habilitação.
12.15 - O Pregoeiro poderá durante a sessão verificar a regularidade dos documentos disponíveis para
consulta on-line exigidos no subitem 10.6, que não forem previamente apresentada(s) pelo(s) proponente(s) ou
que forem apresentados vencidos ou positivos.
12.15.1 - No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) proponente(s) com o ônus
de não terem apresentado o documento ou ter (em) apresentado com restrição.
 
13 - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1 - Qualquer pessoa poderá, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, impugnar os termos do Edital do Pregão.
13.1.1 - As impugnações deverão ser protocolizadas através do e-mail sap.upr@joinville.sc.gov.br, em
documento digitalizado (PDF, JPG) devidamente assinado, até às 17:00hs do dia do vencimento do prazo,
acompanhado da respectiva representatividade e, quando for o caso, de procuração.
13.2 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.
13.3 - Caberá à autoridade superior, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre
as eventuais impugnações.
13.4 - Acolhida a impugnação contra o presente Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.
13.5 - As respostas às impugnações serão disponibilizadas no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data
de recebimento da impugnação e ficarão disponíveis para todos os interessados nos endereços eletrônicos:
www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br.
13.6 - Do Recurso
13.6.1 - Após declarado o vencedor, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer
proponente manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.6.2 - A falta de manifestação motivada do proponente quanto à intenção de recorrer importará a
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decadência desse direito.
13.6.3 - Quando será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando
os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.
13.6.4 - As razões de recursos e contrarrazões deverão ser protocolizadas através do Portal de Compras do
Governo Federal - www.gov.br/compras/pt-br ou do e-mail sap.upr@joinville.sc.gov.br, em documento
digitalizado (PDF, JPG) devidamente assinado, acompanhado da respectiva representatividade e, quando for o
caso, de procuração.
13.6.5 - O proponente desclassificado antes da fase de disputa, também, poderá manifestar sua intenção de
interpor recurso na forma do subitem anterior.
13.6.6 - A falta de manifestação, imediata e motivada, importará a decadência do direito de recurso, e não
será admitida inovação na motivação dos recursos propostos.
13.6.7 - O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou,
motivadamente, rejeitando-a, inclusive quando a pretensão for meramente protelatória.
 
14 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1 - Caberá ao Pregoeiro deliberar sobre a adjudicação do objeto ao vencedor do Pregão, quando não
houver recurso.
14.2 - Quando houver recurso, a adjudicação do objeto ao vencedor do Pregão será realizada pela
autoridade competente.
14.3 - A homologação será realizada pela autoridade competente.
 
15 - DA CONTRATAÇÃO
15.1 - A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) do presente Pregão será representada pela expedição
do Termo de Contrato, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do
serviço licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para execução dos serviços
conforme solicitação do Contratante.
15.2 - Convocação para assinatura eletrônica do contrato:
15.2.1 - Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para assinatura eletrônica do
contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua disponibilização no
Sistema Eletrônico de Informação (SEI).
15.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para acesso.
15.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento para
assinatura no seu ambiente virtual.
15.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de sua
proposta, se recusar a assinar o contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, será
observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo à sua habilitação e,
sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor do certame,
podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço.
15.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por
escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á das sanções
previstas neste Edital.
15.4 - Para assinatura eletrônica do contrato o vencedor deverá:
15.4.1 - Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda Federal
(conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do domicílio ou
sede da licitante e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento ao art. 55, inciso XIII,
da Lei nº 8.666/93 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas , conforme Lei nº 12.440, de 07 de
julho de 2011.
15.4.2 - Caso a assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador designado pelo proponente,
deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar o
interessado.
 
16 - DA GARANTIA DO CONTRATO
16.1 - A CONTRATADA prestará garantia de execução do Contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666,
de 1993, com validade durante a execução do Contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência
contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato;
16.1.1 - A CONTRATADA estará sujeita a perda da importância equivalente a garantia, se na execução do
objeto, descumprir a proposta, este contrato e seus anexos.
1 6 . 2 - No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
CONTRATANTE, contados da assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia
ou fiança bancária;
16.2.1 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois
por cento);
16.2.1 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias corridos autoriza a CONTRATANTE a promover a
rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;
16.3 - A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual;
16.4 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
16.4.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
16.4.2 - Prejuízos diretos causados a CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
Contrato;
16.4.3 - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e
16.4.4 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pela CONTRATADA, quando couber.
16.5 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria;
16.6 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária;
16.7 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
16.8 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do art. 827 do Código Civil;
16.9 - No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação;
16.10 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
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CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados
da data em que for notificada;
16.11 - O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
16.12 - Será considerada extinta a garantia:
16.12.1 - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato;
16.12.2 - No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do Contrato, caso a CONTRATANTE
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado;
16.13 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste termo;
16.14 - Fica a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia se exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos, após apuração de responsabilidade
mediante instauração de processo administrativo.
16.15 - Declaração de que a proponente/CONTRATADA prestará os serviços atendendo os requisitos de
toda e qualquer legislação especifica que trata a matéria objeto da contratação pretendida, sobre as etapas de:
Armazenamento, Terceirização de Armazenagem, Licença de Funcionamento, Transporte, Autorização de
Funcionamento, Âmbito Farmacêutico, Legislação Ambiental aplicada ao Transporte, Logística Reversa para
Recolhimento, Logística Reversa para Devolução, Gerenciamento de Resíduos, ou outro que couber à
prestação dos serviços.
 
17 - DA ASSINATURA ELETRÔNICA
17.1 - A assinatura do contrato e demais documentos vinculados a este instrumento, serão realizadas
eletronicamente, mediante login e senha, devendo o(s) representante(s) legal(is) do(s) proponente(s)
providenciar(em) a sua assinatura eletrônica externa, de acordo com Instrução Normativa n° 129/2021,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 45.013/2021.
17.1.1 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) interessado(s) em participar da licitação poderá(ão) providenciar
a solicitação de usuário externo certificado para assinatura eletrônica de acordo com o que estabelece o
"Manual do Usuário Externo" disponível no seguinte link:  https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/cadastrar-
usuario-em-autosservico e https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/certificar-usuario-para-autosservico
17.2 - Após declarado vencedor o(s) representante(s) legal(is) do(s) proponente(s) deverá(ão) estar
com o seu usuário externo certificado para fins de efetuar a assinatura eletrônica, nos termos do
Decreto nº 45.013/2021,  sob pena de decair do direito de assinar o Contrato e/ou eventuais
alterações, sem prejuízo das sanções previstas no edital.
17.2.1 - É de responsabilidade exclusiva do(s) representante(s) legal(is) do(s)
proponente(s)/interessado(s) a solicitação da criação da assinatura eletrônica.
17.3 - A criação e a redefinição da assinatura eletrônica dependem da solicitação de assinatura eletrônica com
o envio do Termo de Responsabilidade devidamente assinado e com o envio de documento com foto e
assinatura do requerente.
17.3.1 - Serão aceitos como documentos de identidade para fins de assinatura eletrônica externa: carteiras
expedidas pelos Comandos Militares, pelas  Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de
Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares;  carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de
exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais
expedidas por órgão público que, por lei federal,  valham como identidade; carteira de trabalho; carteira de
identidade do trabalhador e carteira nacional de  habilitação (somente modelo com foto).
17.3.2 - Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais,
 carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade
ou documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou  danificados.
17.3.3 -  O termo de responsabilidade terá sua assinatura comparada com o documento apresentado.
17.4 - O servidor público autorizado procederá com a avaliação da documentação recebida e realizará a
concessão de acesso ao usuário externo. 
17.5 - A assinatura eletrônica é de uso pessoal e intransferível e sua divulgação é vedada sob qualquer
hipótese.
17.6 - O usuário é o responsável pela exatidão das informações prestadas, quando de seu credenciamento,
assim como pela guarda, sigilo e utilização da assinatura eletrônica, não sendo oponível, em qualquer hipótese,
alegação de uso indevido, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 e do
Decreto nº 21.863, de 30 de janeiro de 2014.
 
18 - DOS PRAZOS E DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
18.1 - O prazo de vigência contratual será de 54 (cinquenta e quatro) meses, contados a partir da
assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.
18.2 - O prazo da execução dos serviços será de 48 (quarenta e oito) meses, após a emissão da ordem de
serviço eletrônica, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
18.3 – A ordem de serviço eletrônica será expedida pela Secretaria Gestora do Contrato, no prazo máximo
de até 60 (sessenta) dias contados a partir da data da assinatura do contrato, nos termos do artigo 69 da
Instrução Normativa nº 01/2021 da Secretaria de Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto
Municipal nº 43.907/2021
18.4 - O valor do contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da apresentação
da proposta pelo índice IPCA – Índice de Preço ao Consumidor Amplo , na forma do art. 40, inciso XI, da
Lei nº 8.666/93. 
18.5 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a
data da última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários referenciados no preâmbulo do referido instrumento.
 
19 - DA GESTÃO DO CONTRATO
19.1 - A gestão do contrato será realizada pela Secretaria de Administração e Planejamento, Secretaria
de Meio Ambiente, Secretaria da Saúde, Secretaria da Educação e  Secretaria de Assistência
Social, sendo essa responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo ser observado o
disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93.
19.2 - O ordenador da despesa será a Secretaria de Administração e Planejamento, Fundo Municipal
da Saúde, Secretaria da Educação e Secretaria de Assistência Social.
 
20 - DO PAGAMENTO
20.1 - O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento.
20.1.1 - O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contratuais sempre que
devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art. 65, § 1°, da Lei
n° 8.666/93.
20.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em
nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão
de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
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20.3 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e municipais
vigentes.
20.4 - O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite da medição/produto,
de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.
20.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como índice de
atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.
 
21 - DAS SANÇÕES
21.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/CONTRATADO são as
previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Municipal nº 4.832, de 22 de setembro de
2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.
21.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a prévia
defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme art. 15 da Instrução Normativa nº 04/2017 desta Secretaria
de Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto nº 30.159/17:
I - Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente, nos
casos:
a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para
o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:
a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;
a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;
a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.
b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para execução dos
serviços, até o limite de 15% (quinze por cento); 
c) Nos casos de inexecução contratual total, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e
reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:
c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;
c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;
c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.
d) De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da
apuração e reparação do dano que a exceder.
II - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta, nas
hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de Joinville ou do
SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, de
acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal nº 10.024/2019:
a) recusar-se a  assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de
habilitação;
c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado em
procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;
d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;
e) causar o atraso na execução do objeto;
f) não manter a proposta;
g) desistir de lance realizado na fase de competição;
h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;
i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;
j) fraudar a execução do contrato;
k) falhar na execução do contrato;
l) declarar informações falsas;
m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.
21.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento que o PROPONENTE/CONTRATADO tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente
após 30 (trinta) dias da notificação.
21.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da
falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATADO, graduando-as e
podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CONTRATADO, nos
termos do que dispõe o art. 7º,  da Lei nº 10.520/2002.
21.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO.
21.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.
21.7 - Além das sanções usuais previstas na legislação e estabelecidas no Contrato como penalidades por
descumprimento de obrigações em relação a presente contratação, a CONTRATADA estará sujeita as
sanções às seguintes penalidades:
21.7.1 - Advertência por escrito, quando praticar irregularidade com grau de prioridade 5 - Baixa, aquelas
que não impliquem em sanções categorizadas como MULTA a critério do CONTRATANTE.
21.7.2 - Quando exceder 15 ( quinze ) ocorrências mensais com grau de prioridade 4 - média será aplicado
a CONTRATADA multa de 1% ( um) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao mês
correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
21.7.3 - Quando exceder 10 ( dez ) ocorrências mensais com grau de prioridade 3 - Relatórios,  será aplicado
a CONTRATADA multa de 3% ( três) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao mês
correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
21.7.4 - Quando exceder 8 ( oito ) ocorrências mensais com grau de prioridade 2 - Alta,  será aplicado
a CONTRATADA multa de 3% ( três) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao mês
correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
21.7.5 - Quando exceder 4 ( quatro ) ocorrências mensais com grau de prioridade 1 - Crítica,  será aplicado
a CONTRATADA multa de 5% ( cinco) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao mês
correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
21.7.6 - Quando exceder 2 ( duas ) ocorrências mensais com grau de prioridade 0 - Inoperante,  será
aplicado a CONTRATADA multa de 5% ( cinco ) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao
mês correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
21.7.7 - Os Níveis Mínimos de Serviço se constituem em critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos entre
a CONTRATADA e o CONTRATANTE com a finalidade de aferir e avaliar a prestação de serviço e estão
dispostos na tabela abaixo:
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21.7.8 - A aplicação das sanções poderá ser reavaliada caso a CONTRATADA apresente justificativa
técnica plausível e esta seja aceita pela CONTRATANTE.
 
22 - DA VISITA TÉCNICA
22.1 - Para o devido conhecimento e uniformização de entendimento do objeto descrito no Termo de
Referência - Anexo V, os interessados poderão agendar pelo e-mail sap.uao@joinville.sc.gov.br, visita
técnica nos seguintes locais constantes no 6.2.2 do Termo de Referencia - Anexo V , observando o horário
de atendimento da Secretaria de Administração do Município de Joinville.
22.2 - A visita será realizada conforme condições estabelecidas na Instrução Normativa 001/2021 da
Secretaria de Administração e Planejamento,  Art. 35, aprovada pelo Decreto nº 43.907, de 26 de agosto de
2021.
22.3 - Será realizada individualmente com cada interessado sempre em horários distintos.
22.3 - A visita técnica consistirá no acompanhamento do interessado pelo representante da Secretaria, nos
locais indicados no Termo de Referência - Anexo V.
22.4 - Durante a visita não será fornecido pelo representante da Secretaria nenhuma informação técnica, visto
que as informações necessárias para formulação da proposta deverão estar contidas no Termo de
Referência - Anexo V, vez que a finalidade da visita técnica é proporcionar aos interessados conhecimento
dos locais da futura e eventual prestação de serviço.
22.5 - Ao término da visita técnica será emitido pela Secretaria o "Termo de Visita Técnica"  em 2 (duas) vias
assinadas pelas partes interessadas, o qual deverá constar dos documentos de habilitação do futuro certame. 
 
23 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
exclusivamente por meio eletrônico, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, pelo e-mail: sap.upr@joinville.sc.gov.br, durante o horário de expediente das 08:00 às 17:00 horas,
conforme estabelece o art. 23 do Decreto Federal nº 10.024/2019.
23.1.1 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e ficarão disponíveis para todos os interessados nos endereços
eletrônicos: www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br.
23.2 - Os pedidos de vistas acerca da presente licitação para os participantes do processo deverão ser
realizados pelo e-mail sap.upr@joinville.sc.gov.br.
23.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
23.3.1 - Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o proponente será convocado a encaminhá-los, via sistema,
sob pena de desclassificação/inabilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, conforme estabelecido pelo
Pregoeiro no momento da convocação.
23.3.2 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança
da contratação.
23.4 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem necessários, por conveniência do
Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 65, §1º, da Lei nº 8.666/93.
23.5 - A subcontratação poderá ser abordada caso o valor seja igual ou inferior a 30% do total dos serviços
contratados, porém, a CONTRATADA terá total responsabilidade sobre os mesmos, inclusive no que tange a
garantia, e que deverão ocorrer somente após prévia autorização da CONTRATANTE.
23.6 - A Secretaria de Administração e Planejamento poderá revogar o presente Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito
e devidamente fundamentado.
23.7 - O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração antes de aberta a licitação,
no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o
art. 21, §4º, da Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das
Propostas e Documentos de Habilitação.
23.8 - O Município não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Pregão, senão
aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel.
23.9 - Ficam vinculados a este Edital e seus anexos as propostas de preços e demais documentos constantes
dos presentes autos, dele não podendo se afastar durante a sua vigência;
23.10 - Serão aplicadas, em caso de vício ou defeito, além da Lei de Licitações, as disposições contidas no
Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/90, inclusive no que concerne a garantia, prazo para
atendimento da assistência técnica e demais normas disciplinadoras da matéria.
23.11 - Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente Edital.
23.12 - A participação na presente licitação implicará na aceitação integral e irretratável dos termos deste
Edital, seus anexos, bem como a observância dos regulamentos administrativos.
23.13 - Todas as informações/alterações relativas ao presente certame serão postadas nos
endereços eletrônicos: www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br, sendo de exclusiva
responsabilidade do interessado o seu acompanhamento.
 
 

ANEXO I
Quadro de Quantitativos e Especificações Mínimas dos Itens, e Valores Máximos Estimados:

 

Item Servic ̧o Unid. medida Qtd licitada Valor unitário
(R$)

Valor total
(R$)

1 SERVIÇO DE OPERAÇÃO LOGÍSTICA DE ALMOXARIFADO Serviços de operação logística - Armazenagem, distribuição, gestão dos almoxarifados e
logística reversa de bens móveis. Serviço 1  42.671.739,84  42.671.739,84
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ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO VALOR TOTAL
1 Operação e Gestão Logística de armazenamento, distribuição, gestão dos almoxarifados, serviços de transporte, automação com softwares e todos equipamentos necessários 48 R$ 549.247,94 R$ 26.363.901,12
2 Custos com seguros 48 R$ 37.935,33 R$ 1.820.895,84
3 Distribuição e transporte 48 R$ 151.789,68 R$ 7.285.904,64
4 Despesas Indiretas (água, luz, telefone, segurança, internet, material de consumo, condomínio etc) 48 R$ 150.021,63 R$ 7.201.038,24

Valor total 48 R$ 888.994,58 R$ 42.671.739,84

 
Observação I: As descrições do objeto devem ser observadas em conjunto com as descrições
técnicas estabelecidas no Anexo V - Termo de Referência.
Observação II: A quantidade 48 da segunda tabela refere-se aos meses de contratação. 
 
 
 
 

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 
 
À
Secretaria de Administração e Planejamento
Item Servic ̧o Unid. medida Qtd licitada Valor unitário (R$) Valor total (R$)
   1   

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO VALOR TOTAL
1  48 R$ R$ 
2  48 R$ R$ 
3  48 R$ R$ 
4  48 R$ R$ 

Valor total R$ 

 
Preço total em R$ por extenso:
Validade da Proposta:
Garantia (se for o caso):
 
Dados do proponente:
Razão Social:
Endereço:
Município:                                   
Estado:
CEP:
CNPJ:                                      
Fone: 
E-mail:
Banco:     
Agência bancária:
Conta:
 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:
Nome:
CPF:
Cargo/Função:
 
Declaramos que temos amplo conhecimento e aceitamos todas as condições estabelecidas no edital do Pregão
Eletrônico e seus anexos.
 
Local e Data:
Nome, cargo e assinatura
 
 
 
 

ANEXO III
MODELO SUGERIDO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
(TIMBRE DA EMPRESA QUE ESTÁ FORNECENDO O ATESTADO)

 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

 
Atestamos para os devidos fins, que a empresa .............................., inscrita no CNPJ nº

...................., estabelecida na Rua ................... n°........ Bairro ..........................., na cidade de

.............................., prestou a esta empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ....................,
estabelecida na Rua ................... n°........ Bairro ..........................., na cidade de ..............................,
os serviços conforme segue:

 
Descrição do serviço:
Quantidade prestada:
 
Atestamos outrossim, que a mesma sempre atendeu a todos os requisitos, tantos na

qualidade quanto na pontualidade dos serviços, nada havendo que possa desaboná-la.
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Local e Data:                                         
Nome, Assinatura do Responsável legal da empresa
Cargo/Função

 
    ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
TERMO DE CONTRATO Nº  XXX/2023

 
Termo de Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JOINVILLE – Secretaria de Meio
Ambiente, Secretaria de Educação, Secretaria de Administração e Planejamento, Secretaria de
Assistência Social, inscrito no C.N.P.J. nº 83.169.623/0001-10 , Fundo Municipal  de Saúde, inscrito
no C.N.P.J. nº  08.184.821/0001-37 ora em diante denominado CONTRATANTE, neste ato representado
pelo Secretário de xxxxxx, Sr. xxxxxx, e a empresa xxxxxx, inscrita no C.N.P.J. nº. xx.xxx.xxx/xxxx-xx,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. xxxxxx, CPF n° xxx.xxx.xxx-xx,
firmam o presente contrato, oriundo da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 032/2023, pelo qual se
obriga a executar os serviços do objeto deste Contrato, na forma e condições estabelecidas no edital de
licitação e nas cláusulas seguintes, a ser regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei
Municipal nº 4.832, de 22 de setembro de 2003, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 28.024, de 09 de dezembro de
2016, Decreto Municipal n° 45.013, de 17 de dezembro de 2021, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e demais normas legais federais, estaduais e municipais
vigentes.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Objeto do Contrato
1.1 - Este contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de Operação de Logística de Armazenagem e Distribuição, a serem desenvolvidos nas instalações
da CONTRATADA (CENTRO DISTRIBUIÇÃO INTEGRADO), envolvendo todas as etapas
correlatas, desde o Recebimento de produtos, Separação, Guarda, Expedição e Distribuição,
incluindo a gestão do transporte de distribuição e do transporte de coleta de todos os materiais de
consumo e bens patrimoniais. Deverão compreender ações de logística reversa, fornecimento de
infraestrutura de armazenamento, informática, automação, mobiliário, software de gestão logística,
mão de obra técnica e operacional, todos os equipamentos e insumos necessários para a prestação
do serviço, conforme descrição abaixo:
 
CLÁUSULA SEGUNDA - Regime de Execução
2.1 - A execução do presente Contrato será pelo regime de execução indireta de empreitada por
preço unitário.  
2.2 - Fica vinculado este termo contratual as condições do Edital e seus anexos do processo licitatório Pregão
Eletrônico nº 032/2023 e à proposta da CONTRATADA.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - Preço
3.1 - O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ xx,xx (xxxxxx reais).
 
CLÁUSULA QUARTA - Condições de Pagamento
4.1 - O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento.
4.1.1 - O CONTRATANTE responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contratuais
sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art. 65, §
1°, da Lei n° 8.666/93.
4.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome
do CONTRATANTE, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão
de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
4.3 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e municipais
vigentes.
4.4 - O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite da medição/produto, de
acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal.
4.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como índice de
atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.
 
CLÁUSULA QUINTA - Garantia do Contrato
5.1 - A CONTRATADA prestará garantia de execução do Contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666,
de 1993, com validade durante a execução do Contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência
contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato;
5.1.1 - A CONTRATADA estará sujeita a perda da importância equivalente a garantia, se na execução do
objeto, descumprir a proposta, este contrato e seus anexos.
5.2 - No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
CONTRATANTE, contados da assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia
ou fiança bancária;
5.2.1 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois
por cento);
5.2.1 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias corridos autoriza a CONTRATANTE a promover a
rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;
5.3 - A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual;
5.4 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
5.4.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
5.4.2 - Prejuízos diretos causados a CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
Contrato;
5.4.3 - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e
5.4.4 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pela CONTRATADA, quando couber.
5.5 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria;
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5.6 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária;
5.7 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
5.8 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do art. 827 do Código Civil;
5.9 - No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação;
5.10 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados
da data em que for notificada;
5.11 - O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
5.12 - Será considerada extinta a garantia:
5.12.1 - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato;
5.12.2 - No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do Contrato, caso a CONTRATANTE
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado;
5.13 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste termo;
5.14 - Fica a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia se exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos, após apuração de responsabilidade
mediante instauração de processo administrativo.
5.15 - Declaração de que a proponente/CONTRATADA prestará os serviços atendendo os requisitos de
toda e qualquer legislação especifica que trata a matéria objeto da contratação pretendida, sobre as etapas de:
Armazenamento, Terceirização de Armazenagem, Licença de Funcionamento, Transporte, Autorização de
Funcionamento, Âmbito Farmacêutico, Legislação Ambiental aplicada ao Transporte, Logística Reversa para
Recolhimento, Logística Reversa para Devolução, Gerenciamento de Resíduos, ou outro que couber à
prestação dos serviços.
 
CLÁUSULA SEXTA - Prazo e Forma de Execução do Objeto
6.1 - O prazo de vigência contratual será de 54 (cinquenta e quatro) meses, contados a partir da
assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.
6.2 - O prazo da execução dos serviços será de 48 (quarenta e oito) meses, após a emissão da ordem de
serviço eletrônica, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
6.3 – A ordem de serviço eletrônica será expedida pela Secretaria Gestora do Contrato, no prazo máximo de
até 60 (sessenta) dias contados a partir da data da assinatura do contrato, nos termos do artigo 69 da
Instrução Normativa nº 01/2021 da Secretaria de Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto
Municipal nº 43.907/2021
6.4 - O valor do contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da
proposta pelo índice IPCA – Índice de Preço ao Consumidor Amplo, na forma do art. 40, inciso XI, da Lei nº
8.666/93.
6.5 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a data
da última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários referenciados no preâmbulo do referido instrumento.
 
CLÁUSULA SÉTIMA- Recursos para Atender as Despesas
7.1 -  As despesas provenientes do objeto deste contrato correrão pela seguinte dotação orçamentária:
753/2023 - 0.81001.18.122.3.2.3362.0.339000   (100) 
506/2023 - 0.6001.12.361.4.2.3168.0.339000     (100)  
507/2023 - 0.6001.12.361.4.2.3168.0.339000     (101) 
517/2023 - 0.6001.12.361.4.2.3172.0.339000     (101)
518/2023 - 0.6001.12.361.4.2.3172.0.339000     (119) 
519/2023 - 0.6001.12.361.4.2.3172.0.339000     (136) 
557/2023 - 0.6001.12.363.4.2.3166.0.339000     (100) 
575/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3169.0.339000     (101) 
576/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3169.0.339000     (136) 
577/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3169.0.339000     (119) 
582/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3170.0.339000     (101)
583/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3170.0.339000     (119) 
584/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3170.0.339000     (136) 
191/2023 - 0.4001.4.122.3.2.3157.0.339000       (100) 
221/2023 - 2.46001.10.301.2.2.3286.0.339000   (238) 
359/2023 - 0.9001.8.122.3.2.3196.0.339000       (100) 
378/2023 - 0.9001.8.244.1.2.3201.0.339000       (100) 
 
CLÁUSULA OITAVA - Gestão do Contrato
8.1 - A gestão do contrato será realizada pela Secretaria de Administração e Planejamento, Secretaria
de Meio Ambiente, Secretaria da Saúde, Secretaria da Educação e  Secretaria de Assistência
Social, sendo essa responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo ser observado o
disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93.
8.2 - O ordenador da despesa será a Secretaria de Administração e Planejamento, Secretaria de Meio
Ambiente, Fundo Municipal da Saúde, Secretaria da Educação e  Secretaria de Assistência Social.
 
CLÁUSULA NONA - Direito de Fiscalização
9.1 - O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do objeto contratado, o que em nenhuma hipótese
eximirá a CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e pelo Código de Defesa do
Consumidor.
9.2 - A fiscalização do CONTRATANTE transmitirá por escrito as instruções, ordens e reclamações,
competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer da vigência contratual.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - Responsabilidades do CONTRATANTE
10.1 - Cumprir e fazer cumprir as disposições deste contrato;
10.2 - Determinar, quando cabível, as modificações consideradas necessárias à execução do contrato e a
tutelar o interesse público;
10.3 - Intervir na execução do objeto licitado nos casos previstos em lei e na forma deste contrato visando
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proteger o interesse público;
10.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
10.5 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste
contrato;
10.6 - Conferir, vistoriar e aprovar a execução do objeto da CONTRATADA;
10.7 - Atender a todas as condições contidas neste termo contratual e no Anexo V - Termo de Referência.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  Responsabilidades da CONTRATADA
11.1 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que
o CONTRATANTE realizar, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato;
11.2 - Assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços objeto contratual que vir a efetuar,
estando sempre de acordo com o estabelecido nas normas deste contrato e do Edital de Pregão Eletrônico
nº 032/2023 e seus anexos;
11.3 - Assumir integral responsabilidade pelos danos decorrentes desta execução, inclusive perante terceiros;
11.4 - Deverá proceder as correções que se tornarem necessárias à execução do objeto contratado,
executando-o de acordo com a fiscalização do CONTRATANTE e especificações técnicas, qualidade e
quantidades, constantes nos Anexos I e V do Edital;
11.5 - Comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade encontrada para o cumprimento do
contrato;
11.6 - Manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração;
11.7 - Cumprir todas as obrigações e especificações técnicas dispostas no Anexo V - Termo de
Referência do Edital.
11.8 - A CONTRATADA, quando couber, deverá cumprir o disposto na Lei Municipal n° 8.772/19, que
dispõe sobre a instituição do Programa de Integridade nas pessoas jurídicas que contratarem com a
Administração Pública Municipal.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Das Sanções
12.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à CONTRATADA são as previstas na Lei
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Municipal nº 4.832, de 22 de setembro de 2003 e
alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato.
12.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a prévia
defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme art. 15 da Instrução Normativa nº 04/2017 desta Secretaria
de Administração e Planejamento, aprovada pelo Decreto nº 30.159/17:
I - Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente, nos
casos:
a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para
o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:
a.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;
a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;
a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.
b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para execução dos
serviços, até o limite de 15% (quinze por cento);  
c) Nos casos de inexecução contratual total, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e
reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:
c.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;
c.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;
c.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.
d) De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da
apuração e reparação do dano que a exceder.
II - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta, nas
hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de Joinville ou do
SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, de
acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal nº 10.024/2019:
a) recusar-se a assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de
habilitação;
c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado em
procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;
d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;
e) causar o atraso na execução do objeto;
f) não manter a proposta;
g) desistir de lance realizado na fase de competição;
h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;
i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;
j) fraudar a execução do contrato;
k) falhar na execução do contrato;
l) declarar informações falsas;
m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.
12.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento que a CONTRATADA tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias
da notificação.
12.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da
falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA, graduando-as e podendo deixar de
aplicá-las, se admitidas as justificativas da CONTRATADA, nos termos do que dispõe o art. 7º da Lei nº
10.520/2002.
12.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da CONTRATADA.
12.6 -  Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
12.7 - Além das sanções usuais previstas na legislação e estabelecidas no Contrato como penalidades por
descumprimento de obrigações em relação a presente contratação, a CONTRATADA estará sujeita as
sanções às seguintes penalidades:
12.7.1 - Advertência por escrito, quando praticar irregularidade com grau de prioridade 5 - Baixa, aquelas
que não impliquem em sanções categorizadas como MULTA a critério do CONTRATANTE.
12.7.2 - Quando exceder 15 ( quinze ) ocorrências mensais com grau de prioridade 4 - média será aplicado
a CONTRATADA multa de 1% ( um) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao mês
correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
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12.7.3 - Quando exceder 10 ( dez ) ocorrências mensais com grau de prioridade 3 - Relatórios,  será aplicado
a CONTRATADA multa de 3% ( três) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao mês
correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
12.7.4 - Quando exceder 8 ( oito ) ocorrências mensais com grau de prioridade 2 - Alta,  será aplicado
a CONTRATADA multa de 3% ( três) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao mês
correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
12.7.5 - Quando exceder 4 ( quatro ) ocorrências mensais com grau de prioridade 1 - Crítica,  será aplicado
a CONTRATADA multa de 5% ( cinco) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao mês
correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
12.7.6 - Quando exceder 2 ( duas ) ocorrências mensais com grau de prioridade 0 - Inoperante,  será
aplicado a CONTRATADA multa de 5% ( cinco ) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao
mês correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
12.7.7 - Os Níveis Mínimos de Serviço se constituem em critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos entre
a CONTRATADA e o CONTRATANTE com a finalidade de aferir e avaliar a prestação de serviço e estão
dispostos na tabela abaixo:

12.7.8 - A aplicação das sanções poderá ser reavaliada caso a CONTRATADA apresente justificativa
técnica plausível e esta seja aceita pela CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Rescisão
13.1 - A rescisão do presente poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;
b) a inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as consequências
previstas na cláusula décima-primeira;
c) amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
d) constituem motivos para rescisão do presente os previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores;
e) em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente
comprovados, quando os houver sofrido;
f) a rescisão do presente de que trata o inciso I do artigo 78 acarretará as consequências previstas no artigo
80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.
g) ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma estabelecida
no inciso IX do art. 55 da Lei nº 8.666/93 e previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.
13.2 - Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do CONTRATANTE, a rescisão importará
em impedimento de licitar e contratar com o Município, na forma do inciso II, do subitem 11.2.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Legislação Aplicável
14.1 - Nos termos do previsto no artigo 55, inciso XII, da Lei nº 8.666/93, aplica-se ao presente contrato a
presente legislação:
a) Lei nº 10.520/02;
b) Lei nº 8.666/93;
c) Lei Complementar nº 123/06
d) Decreto nº 10.024/19;
e) Código de Defesa do Consumidor;
f) Código Civil;
g) Código Penal;
h) Código Processo Civil;
i) Código Processo Penal;
j) Legislação Trabalhista e Previdenciária;
k) Estatuto da Criança e do Adolescente; e
l) Demais normas aplicáveis.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Foro
15.1 - Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Joinville, com
renúncia expressa a qualquer outro.
15.2 - E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em meio eletrônico, através
do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Contratante.
 
 

ANEXO V

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇO SEI Nº 0015408654/2022 - SAP.UAO

1-Objeto para a contratação:
1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Operação de Logística de
Armazenagem e Distribuição, a serem desenvolvidos nas instalações da CONTRATADA (CENTRO
DISTRIBUIÇÃO INTEGRADO), envolvendo todas as etapas correlatas, desde o Recebimento de produtos,
Separação, Guarda, Expedição e Distribuição, incluindo a gestão do transporte de distribuição e do transporte
de coleta de todos os materiais de consumo e bens patrimoniais. Deverão compreender ações de logística
reversa, fornecimento de infraestrutura de armazenamento, informática, automação, mobiliário, software de
gestão logística, mão de obra técnica e operacional, todos os equipamentos e insumos necessários para a
prestação do serviço.
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2-Descrição dos Serviços:
2.1 - Os serviços serão executados considerando necessidades específicas do CONTRATANTE, como
segue:
Item Denominação Descrição Un.Medida

    01 SERVIÇOS DE OPERAÇÃO
LOGÍSTICA DE ALMOXARIFADO

Serviços de operação logística - Armazenagem, distribuição, gestão
dos almoxarifados e logística reversa de bens móveis. SERVIÇO

 

2.2 - Recebimento, recepção:  A CONTRATADA deverá realizar os seguintes procedimentos e tarefas:
2.2.1 - O horário de atendimento do Centro de Distribuição Integrado deverá ser no mínimo das 7h00 às
17h00 de segunda-feira a sexta-feira;
2.2.2 - Agendar o recebimento de mercadorias diretamente com os fornecedores;
2.2.3 - Para casos de extrema urgência a CONTRATADA deverá manter 02 ( dois ) números de telefone em
funcionamento 24 horas para realizar recebimentos e atendimentos emergenciais às unidades da
CONTRATANTE, incluindo sábados, domingos, feriados e pontos facultativos. 
2.2.3.1 - Para o tópico 2.2.3, dado as características e classe do material solicitado como urgente, poderá ser
necessário autorização e presença do responsável técnico, como por exemplo medicamentos controlados. 
2.2.3.2 - Considera-se situações emergenciais os produtos em falta no estoque, recebimento e distribuição de
produtos perecíveis, materiais da área da saúde, estado de calamidade publica, abertura de abrigos
provisórios;
2.2.4 - Dispor de área específica de recebimento, com as dimensões necessárias suficientes para o
acondicionamento adequado das diversas naturezas de materiais/insumos;
2.2.4.1 - Área de recebimento e expedição de medicamentos separadas entre si;
2.2.4.2 - Quando não for possível a separação entre a área de recebimento e a de expedição, deve ser
adotada a alternância de horários, a delimitação da área comum, a codificação por cores ou outros
procedimentos para a diminuição do risco de trocas, conforme RDC N.º 430/2020/ANVISA.
2.2.5 - Quando o fornecedor for liberado pela CONTRATADA para o recebimento, o mesmo deverá efetuar
a descarga do veículo, separando os produtos por especificação, lote e validade;
2.2.6 - Realizar a conferência da Nota Fiscal com a solicitação de entrega, recebido previamente da
CONTRATANTE, realizando a checagem física dos itens, analisando a especificação com base na solicitação
de entrega, marca, quantidade, lote, data de validade, número de volumes, valor unitário e valor total
constantes na Nota Fiscal, bem  como a qualidade e integridade física dos materiais;
2.2.7 - Segregar o material recebido em área de Quarentena, para subsequente etapa de Conferência e
Controle de Qualidade.
2.2.8 - Informar ao CONTRATANTE quando os produtos não forem entregues no prazo estipulado, ou em
desacordo com o solicitado na autorização de fornecimento e/ou contrato; 
2.2.9 - Informar a CAF (Comissão Acompanhamento e Fiscalização) solicitante qualquer irregularidade antes
de rejeitar o recebimento de mercadorias em desacordo.
2.2.10 - Manter controle sistemático das entregas recusadas (por data, hora, fornecedor, número de empenho
e justificativa para a recusa);
2.2.11 - A CONTRATADA deverá fornecer sistema informatizado que garanta o controle de pendências e
prazos de entrega, seguindo os critérios do procedimento de compra do CONTRATANTE;
2.2.12 - O sistema informatizado deve garantir a geração automática de alerta de atraso na entrega, no
primeiro dia útil subsequente ao prazo máximo definido pelo CONTRATANTE;
2.2.13 - Manter todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, que serão utilizados para a execução
dos serviços, em perfeito estado de conservação, calibração e certificação;
2.2.14 - A CONTRATADA deverá disponibilizar mão de obra suficiente para receber os materiais na área
das docas de entrega e nas áreas de Quarentena para efetuar a Conferência e Controle de Qualidade.
2.2.15 - Observar e verificar as condições da RDC N.º 430/2020/ANVISA, suas atualizações e/ou
substituições, para o recebimento de medicamentos;
2.2.16 - As cargas que não cumpram com os requerimentos do recebimento devem ser devolvidas no ato do
recebimento ou devem ser postas em quarentena enquanto aguardam sua disposição pela garantia da
qualidade (RDC N.º 430/2020/ANVISA).
2.2.17 - Cada operação de recebimento de medicamentos deve verificar e registrar as condições de
transporte e armazenagem aplicáveis, incluindo requerimentos especiais de temperatura, umidade ou exposição
à luz.
2.2.18 - Deverá avaliar o veículo do fornecedor que transportou os medicamentos, materiais e demais insumos
a serem recebidos, verificando o cumprimento quanto às normas/legislação para o transporte de
medicamentos, incluindo os controlados, e fórmulas alimentares;
2.2.19 - Casos omissos, não previstos, deverão ser submetidos à análise da CAF (Comissão
Acompanhamento e Fiscalização) para posterior deliberação.
 
2.3 - Conferência, Controle de qualidade e Quarentena:
2.3.1 - Informar na Nota fiscal a data do recebimento, com registro do horário, carimbo com nome completo
do funcionário responsável e assinatura deste;
2.3.2 - O prazo para efetuar a Conferência e Controle de Qualidade é de 02 (dois) dias úteis a contar do
momento do recebimento na doca.
2.3.2.1 - Nos casos indicados como urgentes pela CONTRATANTE, o prazo do item 2.3.2, será de no
máximo 24 horas a partir do recebimento do material.
2.3.3 - Todo material recebido e conferido deverá ser mantido em separado, aguardando a verificação e
aprovação da CAF (Comissão Acompanhamento e Fiscalização), para somente depois ser liberado para
armazenamento e distribuição.
2.3.4 - Etiquetagem dos materiais para controle de movimentação, incluindo lote e validade, por meio de
código de barras; 
2.3.5 - Checar características físicas, qualidade e integridade das embalagens primárias e secundárias,
quantidades, lote, data de validade, numero de volumes, valor unitário e valor total conforme solicitação de
entrega. 
2.3.6 - Separar os produtos por especificação, lotes e validades;
2.3.7 - Controlar a qualidade do produto/material recebido, checando especificação do material, de acordo
com o descritivo constante na solicitação.
2.3.8 - Identificar o código do material para armazenamento, de acordo com o constante na autorização de
fornecimento/empenho;
2.3.9 - Emitir o relatório de conferência, constando no mínimo: o número do empenho, a descrição do
produto, a quantidade empenhada, quantidade entregue, os respectivos lotes e validades dos produtos,
anexando-o a Nota Fiscal original.
2.3.10 - Nos respectivos relatórios de conferência, deverão ser detalhados, de forma clara e precisa, todos os
eventuais defeitos, avarias, faltas, ou problemas encontrados na entrega.
2.3.11 - Comunicar a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF ) responsável pelo material acerca
da conferência dos materiais.
2.3.12 - Será de responsabilidade conjunta entre CONTRATANTE e CONTRATADA o ateste com
carimbo na Nota fiscal, mediante no mínimo 2 assinaturas, sendo 1 da CONTRATANTE e 1 da
CONTRATADA;
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2.3.13 - Eventuais solicitações de correções, trocas, ou reposições de materiais faltantes deverão ser
comunicadas à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF) pela CONTRATADA quando da
constatação no prazo máximo de 48 horas, para que esta tome as devidas providências.
2.3.13.1 - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF ) devera ser comunicada acerca de
qualquer movimentação neste sentido, através das descrições realizadas nos relatórios de conferência emitidos
pela CONTRATADA, e devidamente verificados pelas Comissões.
2.3.14 - A CONTRATADA deverá auxiliar a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF), na
resolução de dúvidas ou problemas junto aos fornecedores, relativos aos problemas relatados nas entregas por
ela recebidas.
2.3.15 - Quando se tratar de equipamentos e bens patrimoniais (mesas, cadeiras, armários, equipamentos
hospitalares, equipamentos eletrônicos, etc...), deverão ser realizados testes simples de funcionamento, como
abrir/fechar, ligar/desligar, verificação da estrutura, estofamentos, engrenagens e ou sistemas funcionais dos
mesmos, evitando o recebimento de produtos não conformes.
2.3.16 - A CONTRATADA terá o prazo de máximo de 02 (dois) dias úteis para efetuar a entrada dos
materiais no sistema informatizado, tendo o mesmo prazo para corrigir eventuais falhas na entrada;
2.3.17 - Eventuais necessidades de dilação de prazo para conferência deverão ser solicitados à CAF
(Comissão Acompanhamento e Fiscalização) mediante justificativa, a ser aprovada pelas Comissões.
 
2.4 - Guarda e Armazenagem:
2.4.1 - Após a conclusão da conferência, a CONTRATADA procederá a entrada dos materiais no sistema
informatizado, minimamente com as seguintes informações: especificação do produto(conforme descritivo
padronizado da CONTRATANTE), quantidade, marca, nome comercial, lote, validade, número do Empenho,
número da Ata de registro de preços/Contrato, número do processo licitatório, valor unitário do item e valor
total da Nota Fiscal;
2.4.2 - Realizar o armazenamento e controle, com uso de tecnologia homologada, segura, e em conformidade
com as autoridades competentes, dos materiais do CONTRATANTE, gerando visibilidade de todos os
estoques;
2.4.3 - Obedecer às normas estabelecidas na RDC Nº. 430/2020 Anvisa, suas atualizações e/ou substituições;
2.4.4 - Manter as áreas de armazenamento geral, com climatização do ambiente para conservação dos
produtos em temperatura de até 30ºC. 
2.4.5 - Manter controle de umidade para estocagem que preserve as características originais do produto;
2.4.6 - Realizar o controle diário da temperatura e umidade do ambiente, com o registro em sistema ou
planilha específica enviada mensalmente ao CONTRATANTE;
2.4.7 - Realizar o empilhamento e manuseio conforme instruções descritas pelo fabricante;
2.4.8 - As áreas de armazenamento deverão ser segregadas minimamente como:
2.4.8.1 - Área de Armazenamento de produtos e materiais em geral como materiais de expediente, escritório,
consumo, higiene e limpeza, mobiliários e equipamentos em geral;
2.4.8.2 - Área de armazenagem geral de medicamentos;
2.4.8.3 - Área de armazenamento de medicamentos controlados:
2.4.8.4 - Área de armazenamento de medicamentos termolábeis;
2.4.8.5 - Área ou local de armazenagem de medicamentos sujeitos ao regime especial de controle;
2.4.8.6 - Área de armazenagem de medicamentos com radionuclídeos, quando aplicável;
2.4.8.7 - Área de armazenamento de materiais injetáveis;
2.4.8.8 - Área de armazenamento de vacinas;
2.4.8.9 - Área de armazenamento de medicamentos veterinários;
2.4.8.10 - Área de armazenamento de materiais odontológicos;
2.4.8.11 - Área de armazenamento de gêneros alimentícios;
2.4.8.12 - Área de armazenamento de produtos e materiais para descarte (vencidos, avariados, etc),
identificados ou segregados por categoria ( materiais em geral, medicamentos, alimentos, etc);
2.4.8.13 - Área ou local de armazenagem de medicamentos reprovados, vencidos, recolhidos, suspeitos de
falsificação ou falsificados;
2.4.8.14 - Área de quarentena identificados ou segregados por categoria de produtos e materiais em geral,
medicamentos, alimentos conforme cada legislação específica;
2.4.8.15 - Área de produtos e materiais devolvidos identificados ou segregados por categoria ( materiais em
geral, medicamentos, alimentos, etc);
2.4.8.16 - Outras áreas, de acordo com a necessidade e solicitações da CONTRATANTE;
2.4.9 - Deverá implementar processo de definição dos endereços através de tecnologia WMS (Warehouse
Management System) para armazenamento dos materiais, automatizado através de coletores de código de
barras, e outro sistema de eficiência e tecnologia de forma a garantir a redução de prazos e potenciais erros
operacionais;
2.4.10 - Executar o controle de estoque por lote e validade, com rastreabilidade para: paletes, caixas,
unidades, kits, dentre outros;
2.4.11 - Deverá efetuar o controle de movimentação das posições de estoque dos itens por meio de código de
barras ou outros equivalentes;
2.4.12 - Realizar o fracionamento e acondicionamento dos itens em embalagens com código de barras de
identificação do material e lote, a fim de agilizar a etapa de separação;
2.4.13 - Os produtos devem ser armazenados fisicamente em áreas distintas por unidade gestora, não sendo
permitido o armazenamento de produtos em áreas comuns;
2.4.14 - Durante o período em que os materiais estiverem sob sua guarda, a CONTRATADA assume integral
responsabilidade sob os mesmos, inclusive quanto a eventuais furtos, roubos, perdas, danos ou quaisquer
outros sinistros ou ocorrências, devendo repor ou indenizar a CONTRATANTE por qualquer material
faltante;
2.4.15 - Para armazenagem de medicamentos deverão ser observadas e verificadas as condições da RDC Nº.
430/2020/ANVISA e PORTARIA N.º 344/1998 da ANVISA, suas atualizações e/ou substituições;
 
2.5 - Controle de estoques
2.5.1 - A CONTRATADA deverá garantir a visualização de todo o material/insumo com rastreabilidade de
lote e validade através do fluxo de materiais, desde o recebimento até o consumo no centro de custo;
2.5.2 - Geração de informação para programação de compras dos materiais;
2.5.3 - Controle do giro de estoque e mix de produtos;
2.5.4 - Apontamentos de materiais de consumo sem giro de estoque com prazo superior a 06 (seis ) meses;
2.5.5 - Elaboração de sugestão de otimização dos estoques máximos e ideais dos produtos;
2.5.6 - Disponibilizar relatórios valorizados de consumo, por centro de custo;
2.5.7 - Disponibilização de relatório dos materiais com prazo de validade inferior a determinado período, o
qual será definido pelo CONTRATANTE;
2.5.8 - Alerta no sistema dos itens com prazo de validade inferior ao estipulado pelo CONTRATANTE;
2.5.9 - Separação dos produtos vencidos e geração de informação para o CONTRATANTE;
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2.5.10 - Efetuar o cadastramento de todas as movimentações de saídas dos materiais em sistema próprio,
conforme documentos recebidos.
2.5.11 - Não permitir que nenhum item seja retirado do estoque sem a devida Requisição e com a
identificação de quem solicitou/retirou;
2.5.12 - Realizar Inventários cíclicos/rotativos mensalmente, sendo escolhidos alguns itens para serem
contados, os quais podem ser indicados pelo CONTRATANTE. 
2.5.13 - Para a eventual diferença no estoque, a CONTRATADA deverá providenciar a reposição do bem
faltante em até 30 ( trinta ) dias corridos, de acordo com o especificado no edital de compra do item;
2.5.13.1 - O não cumprimento ao prazo estipulado ao item 2.5.13 o valor deverá ser descontado na nota
fiscal de certificação do mês da identificação da diferença.
2.5.14 - Todo processo de movimentação de estoque deve ser estabelecido por nota fiscal de Entrada e Saída
de Estoque, requisições de materiais ou ajustes devidamente documentadas e aprovadas pela Comissão de
Fiscalização do Contrato ( CAF);
2.5.15 - Os lançamentos de entrada, inventários e transferências de materiais no sistema informatizado de
almoxarifado deverão ser autorizados pela Comissão de Fiscalização do Contrato ( CAF);
2.5.16 - Sob nenhuma hipótese, a CONTRATADA poderá realizar ajustes nos estoques constantes do
sistema, sem a anuência do CONTRATANTE;
2.5.17 - Após o recebimento definitivo pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF), a
CONTRATADA deverá encaminhar a Nota Fiscal para a secretaria responsável para as devidas
providências;
2.5.18 - Para materiais recebidos através de doação, trocas ou empréstimos, deverá haver aprovação pela
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF) e se autorizado a CONTRATADA deverá viabilizar a
triagem e controle de estoques.
 
2.6 - Movimentação, separação de pedidos / Picking:
2.6.1 - Deverá ser realizada em área específica;
2.6.2 - Separação dos itens, por lote e validade. Deverá obedecer ao conceito FEFO (“First expire, First
out”), conforme regulamentação da  Anvisa;
2.6.2.1 - Produtos e materiais que não obedecerem o item 2.6.2 e que tiverem seu prazo de validade vencido
deverá ser ressarcido a CONTRATANTE pelo valor de compra do material.
2.6.3 - Na geração da Guia de Entrega, deverão ser observados os lotes e validades cadastrados no sistema,
conferindo se estes estão de acordo com o material físico que está sendo retirado do estoque.
2.6.4 - Geração de etiquetas de separação por medicamento ou material, sendo 01 (uma) etiqueta com código
de barras ou equivalentes para cada lote;
2.6.5 - O atendimento do produto deverá ser através de validação por código de barras (ou equivalente) da
etiqueta emitida no momento do cadastramento do mesmo, não validando e gerando alerta em casos de
excesso de validação ou mesmo de inconformidade com o item solicitado; 
2.6.6 - A CONTRATADA deverá acondicionar todos os materiais, separadamente por Pedido/Guia de
Entrega/Endereço de entrega, em caixa de papelão  e/ou embalagem plástica, com dimensões e resistência
suficientes à preservação da integridade do conteúdo, visando facilitar o processo de conferência na entrega e
evitar danos no transporte.
2.6.7 - Transferência automática entre as áreas de armazenamento e fracionamento, baseada em ponto de
ressuprimento;
2.6.8 - Apontamento no sistema das unidades a serem separadas. Tal ação deve ser efetuada com a máxima
atenção, evitando inconsistências entre o bem entregue e o registrado no sistema.
2.6.9 - O sistema informatizado deverá:
2.6.9.1 - Possibilitar a criação e administração de cotas (quantidade dos itens ) para as unidades requisitantes;
2.6.9.2 - Permitir que o requisitante possa consultar: a unidade de medida, o tipo de embalagem, a quantidade
de itens em caixa fechada, o valor unitário e o valor total;
2.6.9.3 - Vincular os dados de entrega e faturamento ao requisitante e ao centro de custo;
2.6.9.4 - Possibilitar que determinados servidores indicados pela CAF, a qualquer momento, tenham opção de
restringir itens por centro de custo ou requisitantes;
2.6.9.5 - Permitir a requisição fora do calendário oficial pelos requisitantes;
2.6.10 - A nota de movimento para o requisitante, gerada na separação, deverá conter minimamente as
seguintes informações: especificação do item ( conforme descritivo padronizado da CONTRATANTE ),
quantidade de cada item, numero de lote ( se aplicável ), data de validade (se aplicável), valor unitário, valor
total e número de volumes;
2.6.11 - Os volumes já separados com a respectiva nota de movimento deverão ser etiquetados com a
indicação do número do volume, com referência ao total.
2.6.12 - Para medicamentos deverão ser observadas e verificadas as condições da RDC Nº.
430/2020/ANVISA, suas atualizações e/ou substituições;
2.6.12.1 - Para a preparação de pedidos para atendimento das Unidades requisitantes, há necessidade de
realização de fracionamento de embalagens primárias e secundárias, bem como unitarização de determinadas
apresentações de medicamentos (como frascos e ampolas), processo que deve obedecer a RDC Nº.
80/2016/ANVISA, ou outras que venham a substituí-la ou complementa-la.
 
2.7- Expedição, distribuição/entrega nas Unidades Requisitantes
2.7.1 - Administração do recebimento das solicitações/requisições encaminhadas pelas unidades através do
Sistema informatizado da CONTRATADA, providenciando o atendimento de cada pedido, de acordo com a
respectiva solicitação, nas quantidades solicitadas, nos locais e períodos estabelecidos.
2.7.2 - Efetuar o processamento dos pedidos.
2.7.3 - Separar e acondicionar os itens.
2.7.4 - Efetuar a conferência da carga nos veículos de transporte.
2.7.5 - Preparar os documentos acessórios exigidos para a entrega.
2.7.6 - Etiquetar e endereçar os volumes.
2.7.6.1 - O Romaneio ou protocolo de entrega pela CONTRATADA, deverá conter pelo menos as seguintes
informações: nome da unidade, nome do requisitante,  endereço, classe do material, número da nota do
movimento, especificação dos itens, quantidade de cada item, numero de lote (se aplicável), data de validade (
se aplicável ) e número de volumes;
2.7.7 - O material deverá ser entregue no endereço da unidade constante da Solicitação de entrega,
depositando-o em local único indicado por servidor da unidade.
2.7.8 -  Os volumes a serem transportados deverão possuir área específica de expedição; 
2.7.8.1 - Os serviços de distribuição abrangem os pedidos semanais e os emergenciais.
2.7.8.2 - Os pedidos semanais são aqueles realizados de forma programada em roteiros. 
2.7.8.3 - O atendimento aos pedidos semanais deverá ser efetuado conforme roteiro de entrega para as
unidades, podendo haver exclusão, inclusão ou mudança de endereços.
2.7.8.4 - Os pedidos emergenciais são aqueles realizados em qualquer momento, em virtude de demanda
inesperada nas unidades.
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2.7.8.5 - Os pedidos semanais e emergenciais serão encaminhados por meio do sistema informatizado de
Almoxarifado da CONTRATADA, devendo a CONTRATADA administrar as solicitações e providenciar a
distribuição.
2.7.9 - Os pedidos deverão ser entregues separados nos endereços das Unidades/Departamentos
da CONTRATANTE, em volumes distintos por Guia de entrega/solicitação ;
2.7.9.1 - Os endereços para entrega constam no anexo I ( 0012665075) , e os pedidos semanais deverão ser
entregues em até 5 dias úteis a partir da aprovação da requisição; 
2.7.9.1.1 - Em caso de alteração de endereços, a CONTRATADA será oficiada pela Comissão de
Fiscalização, e deverá realizar as entregas no novo endereço, a partir da data indicada pela referida Comissão;
2.7.9.2 - Para serviços 24 horas (hospitais, Pronto Atendimento, etc ) deverá ter roteiro de entrega 2 vezes
por semana ou sempre que houver requisição de material para essas unidades;
2.7.9.3 - A CONTRATADA desenvolverá em conjunto com o CONTRATANTE o cronograma de datas
para envio das requisições e data para entrega dos pedidos nas unidades, com definição do melhor período e
horário do dia para o recebimento. O cronograma estará passível de revisão e ajustes a critério da
CONTRATANTE;
2.7.9.4 - A CONTRATADA deverá seguir o cronograma de entrega dos pedidos para as unidades do
CONTRATANTE, englobando todas as classes de materiais, a fim de facilitar e agilizar a conferência pelas
unidades;
2.7.9.5 - Pedidos emergenciais poderão ser realizados a qualquer tempo pelas unidades requisitantes, sendo
considerado o prazo de atendimento de até 24 horas, contadas a partir da aprovação do pedido pela
Secretaria requisitante, inclusive no período noturno e finais de semana, feriados e pontos facultativos. Para
tanto, a CONTRATADA deverá disponibilizar 02 (dois) telefones em funcionamento 24 horas para
atendimento e endereço de e-mail;
2.7.9.6 -  Quando se tratar de pedidos de Demanda Judicial, estes deverão ser atendidos pela
CONTRATADA em até 12 horas após a aprovação do pedido pela Secretaria requisitante.
2.7.9.7 - De forma excepcional e aprovado pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF)
poderá ser retirado o material diretamente no Centro de Distribuição Integrado, após emissão e aprovação da
requisição de material pela secretaria requisitante;
2.7.10 - Caso haja necessidade de realizar alterações no roteiro/cronograma de entrega, a CONTRATADA
deverá ser informada com antecedência mínima de 2 dias.
2.7.11 - Caso haja necessidade de alteração no cronograma pela CONTRATADA, a
CONTRATANTE deverá ser notificada com antecedência mínima de 5 dias para que analise e aprove, se for
o caso.
2.7.12 - Caso seja necessário utilizar mão de obra ou equipamentos extras para carregar, transportar e
descarregar material no local indicado, os custos serão de responsabilidade da CONTRATADA;
2.7.13 - A CONTRATADA poderá consultar o endereço de destino sobre as condições de horário e de
espaço, visando dirimir dúvidas sobre o acesso de veículos.
2.7.14 - Atendimento a todas as solicitações encaminhadas pelas Unidades requisitantes da
CONTRATANTE, providenciando sua entrega conforme roteiro, cronograma e prazos estabelecidos pela
comissão de fiscalização do contrato. 
2.7.15 - Todo e qualquer dano que venha a ocorrer em equipamentos, móveis, instalações, e outros, da
CONTRATANTE ou de terceiros, quando da entrega do(s) produto(s) pela(s) CONTRATADA(S), deverá
ser reparado pela(s) CONTRATADA(S), sem ônus para a CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias corridos,
após notificada, salvo motivo justificado e aceito pelo CONTRATANTE, observando-se as características
originais dos produtos;
2.7.16 - No caso de volumes entregues em endereços errados, a CONTRATADA deverá recolher e entregar
o material no local correto, até um dia útil após a comunicação do fato, responsabilizando-se pelos ônus
decorrentes.
2.7.17 - Efetuar as entregas nas unidades requisitantes com funcionários devidamente uniformizados e
identificados.
2.7.18 - A CONTRATADA deverá ter equipe suficiente e capacitada para atender as requisições.
2.7.19 - O procedimento de descarga do veículo nas unidades é de responsabilidade da CONTRATADA;
2.7.20 - Embalar todos os materiais, separadamente por Guia/Unidade requisitante, com os cuidados
necessários para preservar a integridade do conteúdo e evitar danos no transporte, cuidando para a perfeita
identificação e endereçamento da embalagem.
2.7.21 - Observar rigorosamente a forma de acondicionamento e a unidade de fornecimento estabelecida pela
CONTRATANTE para a distribuição de cada material.
2.7.22 - Para transporte de medicamentos deverão ser observadas e verificadas  as condições da RDC N.º
329/1999/ANVISA, PORTARIA N.º 1052/1998 ANVISA, RDC N.º 430/2020/ANVISA, suas
atualizações e/ou substituições;
2.7.23 - Para veículos que  transportam termolábeis, além das condições citadas anteriormente no item 2.7.25,
devem ser dotados de sistemas de refrigeração;
2.7.24 - Deve ser respeitado a compatibilidade de cargas, não sendo permitido transportar medicamentos e
demais produtos para a saúde com Radioativos, Tóxicos, Saneantes Domissanitários, Ração Animal,
Químicos, Alimentos a granel, Inflamáveis, Agrotóxicos, Adubos. No transporte de qualquer um desses
produtos é necessário a utilização de veículo dedicado;
2.7.25 - As condições de transporte dos materiais deverão atender as normas da legislação sanitária vigente,
bem como as normas brasileiras para o transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento de
produtos;
2.7.26 - Quando da distribuição de equipamentos e bens patrimoniais (mesas, cadeiras, armários,
equipamentos hospitalares, etc...) deverá ser providenciada embalagem especial em papelão ou outro material
similar que proteja a estrutura, estofamentos, engrenagens e ou sistemas funcionais dos mesmos, garantindo a
integridade do bem durante seu manuseio e transporte até o destino final.
2.7.27 - No procedimento de entrega nas Unidades, os funcionários da CONTRATADA deverão requerer a
assinatura do funcionário responsável pelo recebimento no protocolo de entrega, nome completo, matrícula e
observações.
2.7.28 - No momento da entrega, a Unidade requisitante deverá conferir todos os itens entregues antes de
assinar a Guia de Entrega.
2.7.29 - Em caso de recusa do material na unidade requisitante no momento da entrega, seja por falta de
material, avaria, erro, ou qualquer outro motivo, a CONTRATADA deverá solicitar que a unidade que
recusou o material relate no campo “observação” do documento de entrega o motivo da recusa.
2.7.30 - A CONTRATADA deverá realizar a logística reversa de materiais específicos, em casos de
equívocos de solicitação ou desuso da unidade, sendo previamente estabelecidos pela CONTRATANTE,
essa preenchendo a comunicação interna de devolução em tempo hábil para o remanejamento a outras
unidades e assim diminuindo as perdas;
2.7.31 - Caso não conste nenhuma observação na Guia de Entrega, considera-se finalizada a entrega, não
gerando obrigação posterior da CONTRATADA quanto a falta de materiais, ou erros na entrega.
2.7.32 - Caso o motorista da CONTRATADA não aguarde a conferência na unidade requisitante, a unidade
deverá anotar a ocorrência na guia de entrega, e havendo reclamação da unidade requisitante quanto a
divergências de carga ou defeitos nos materiais, a CONTRATADA será responsabilizada. Nestes casos, a
unidade requisitante comunicará a Comissão de Fiscalização as divergências observadas, em formulário
específico padronizado. 
2.7.32.1 - A CONTRATADA deverá providenciar o transporte e o recolhimento de materiais danificados por
ela, cuja constatação tenha sido após a entrega, sem ônus para a CONTRATANTE.
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2.7.33 - A CONTRATADA deverá registrar no sistema a validação da entrega, com as informações de data,
horário, responsável pelo recebimento e observações do protocolo de entrega; 
2.7.34 - Para os materiais distribuídos em conjuntos pré-determinados pela CONTRATANTE (kits), cabe à
CONTRATADA a organização destes;
2.7.35 - Disponibilizar, para prestação dos serviços, os veículos, com seguro total, GPS, sistema de
rastreamento veicular , possibilitando o controle de quilômetros rodados, de trajetos percorridos e de horários
por veículo;
2.7.35.1 - Os dados do item 2.7.35 devem ser encaminhados mensalmente ao fiscal do contrato com a
respectiva medição dos quilômetros rodados.
 
2.8 - Identificação e Distribuição de Patrimônio
2.8.1 - Todos os insumos de patrimônio poderão ficar em área separada dos demais produtos;
2.8.2 - Equipamentos e bens patrimoniais (mesas, cadeiras, armários, equipamentos hospitalares,
equipamentos eletrônicos, etc...), deverão ser realizados testes simples de funcionamento, como abrir/fechar,
ligar/desligar, verificação da estrutura, estofamentos, engrenagens e ou sistemas funcionais dos mesmos,
evitando o recebimento de produtos  inconformes.
2.8.3 - Quando da Guarda/Armazenamento de equipamentos e bens patrimoniais (mesas, cadeiras, armários,
equipamentos hospitalares, etc...), quando estes não estiverem devidamente embalados, deverá ser
providenciada embalagem especial em papelão ou outro material similar que proteja a estrutura, estofamentos,
engrenagens e ou sistemas funcionais dos mesmos, garantindo a integridade do bem durante seu manuseio e
transporte até o destino final.
2.8.4 - Quando da distribuição de equipamentos e bens patrimoniais (mesas, cadeiras, armários, equipamentos
hospitalares, etc...) deverá ser providenciada embalagem especial em papelão ou outro material similar que
proteja a estrutura, estofamentos, engrenagens e ou sistemas funcionais dos mesmos, garantindo a integridade
do bem durante seu manuseio e transporte até o destino final; 
2.8.5 -Quando da recolha, redistribuição de equipamentos e bens patrimoniais (mesas, cadeiras, armários,
equipamentos hospitalares, etc...) deverá ser providenciada embalagem especial em papelão ou outro material
similar que proteja a estrutura, estofamentos, engrenagens e ou sistemas funcionais dos mesmos, garantindo a
integridade do bem durante seu manuseio e transporte até o destino final; 
2.8.6 - Ficará a CONTRATADA responsável pela identificação física dos bens patrimoniais através de
etiquetas / tags fornecidos pelo CONTRATANTE e inserir a informação no sistema de controle de estoques
WMS da CONTRATADA;
2.8.7 - Todos os bens permanentes só poderão ser distribuídos pela CONTRATADA após o registro de
tombamento por parte dos servidores no sistema da CONTRATANTE;
2.8.8 - Ficará a CONTRATADA responsável pela logística reversa, redistribuição de bens móveis  entre as
unidades que porventura vierem a sofrer alterações de endereço.
2.8.9 - Ficará a CONTRATADA responsável pela logística reversa dos bens móveis  das unidades que
porventura tiverem suas atividades cessadas ou interrompidas temporariamente.
 
2.9 - Rastreamento de lotes e Controle de Validade
2.9.1 - A CONTRATADA deverá garantir a visualização de todo o material/insumo com rastreabilidade de
lote e validade através do fluxo de materiais, desde o recebimento até a entrega.
2.9.2 - O sistema deverá emitir relatório de movimentação por item e lotes ; 
2.9.3 - O sistema deverá possuir recurso para manutenção e escolha de lote e validade, possibilitando
visualizar produtos (conforme descritivo padronizado da CONTRATANTE), por: nome do produto, marca,
fabricante, quantidade na embalagem, lote, validade, posição WMS (Warehouse Management System), ainda,
possibilitar informar a justificativa para a manutenção;
2.9.4 - Possibilitar imprimir a lista dos atendimentos, selecionando o número do atendimento desejado. Na lista
deverá ter todas as informações de data e hora do atendimento, bem como todos os dados dos itens
atendidos, incluindo nome do produto (conforme descritivo padronizado da CONTRATANTE),
especificação, marca, fabricante, lote, validade, quantidade solicitada, quantidade atendida, quantidade
pendente;
2.9.5 - Listagem de estoque com visualização do nome do produto (conforme descritivo padronizado da
CONTRATANTE), embalagem, marca, fabricante, lote, quantidade, validade, valor unitário de cada item,
valor total de cada item, valor total em estoque, bem como a posição de WMS ( Warehouse Management
System) ao qual se encontra armazenado;
2.9.6 - O sistema deverá priorizar o armazenamento no WMS (Warehouse Management System) de produtos
com o mesmo lote e validade na mesma posição;
 
2.10 - Triagem / Gerenciamento de resíduos e Logística Reversa
2.10.1 - Realizar a  logística reversa, objetivando a reutilização ou a recomposição do estoque, sendo
exclusivamente utilizadas em itens novos, sem uso ou inservíveis.
2.10.2 - Organizar os materiais oriundos do fluxo da logística reversa destinados a descarte por
avaria/vencimento, embalar e armazenar em área exclusiva até sua destinação final.
2.10.3 - Retirar mensalmente junto às unidades da CONTRATANTE os materiais com avarias ou vencidos,
para que sejam transferidos ao almoxarifado e providenciada sua destinação final;
2.10.4 - A retirada de materiais do tipo mobiliários ou equipamentos danificados/inutilizados deverão ser
autorizados pela comissão fiscalizadora do contrato e destinados ao depósito de materiais inservíveis de cada
unidade da CONTRATANTE.
2.10.5 - Acondicioná-los e embalá-los, conforme especificado pelo fabricante ou característica do material.
2.10.6 - O transporte de materiais das unidades requisitantes para o Centro de Distribuição
Integrado, objetivando a reutilização ou a recomposição do estoque.
2.10.7 - Na logística reversa, a CONTRATADA deverá recolher o material, no prazo de até 10 dias úteis,
contados a partir da data de autorização da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF);
2.10.8 - Caso o material não esteja cadastrado no sistema, a confirmação da entrega será efetuada mediante o
relatório de materiais recolhidos fornecido pela CONTRATADA, contendo a descrição, quantidade, volumes,
endereços de origem dos materiais e data de recebimento;
2.10.9 - Recolhimento de produtos/bens pedidos incorretos;
2.10.10 - Recolhimento de produtos/bens provenientes de devoluções;
2.10.11- Realizar a triagem dos materiais separando os destinados a logística reversa e os destinados ao
descarte ecológico.
2.10.12 - Nos casos de logística reversa, a cadeia de suprimentos deve ser adaptada para processar o retorno
dos produtos/bens.
2.10.13 - Fornecer relatório de materiais recolhidos contendo: descrição, quantidade, volumes, endereços de
origem dos materiais, data de recebimento e destinação;
2.10.14 - Antes que um medicamento devolvido seja reintegrado ao estoque, deverá ser avaliado e
registrado o motivo da devolução, as condições de armazenagem e transporte empregadas, a integridade da
embalagem e o prazo de validade. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF) autorizará ou não
a reintegração do item ao estoque, de acordo com as informações que constarem nos registros.
 
2.11 - Inventários
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2.11.1 - Efetuar o levantamento individualizado, periódico e completo dos materiais estocados, para aferir a
exatidão dos valores do Ativo da CONTRATANTE;
2.11.2 - Realizar inventário completo de todo o estoque, por Almoxarifado, no mínimo uma vez a cada 12
meses;
2.11.3 - Em situações de dúvidas o inventário poderá ser solicitado de forma excepcional pela Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização (CAF) da CONTRATANTE;
2.11.4 - Fazer o controle do inventário dos materiais, confrontando o material cadastrado nos sistemas,
relatórios e planilhas de controle da CONTRATANTE, com o material armazenado;
2.11.5 - A CONTRATADA deverá programar previamente com a CONTRATANTE a realização do
inventário completo por almoxarifado, com no mínimo 30 (trinta) dias corridos de antecedência da data
pretendida  para inicio;
2.11.6 - O prazo máximo para a conclusão do inventário será de 5 (cinco) dias corridos para cada
almoxarifado / secretaria .
2.11.7 - Durante o período estabelecido para a realização do inventário físico, o atendimento as unidades
requisitantes será mantido para pedidos emergenciais, após a finalização do inventário a CONTRATADA
retomará os atendimentos regulares dos pedidos semanais e emergenciais;
2.11.8 - Verificada a qualquer tempo, qualquer divergência entre os relatórios e o estoque físico da
CONTRATANTE, a CONTRATADA deve providenciar a regularização imediata;
2.11.9 - Caso haja falta de materiais no estoque, a CONTRATADA deve ressarcir a CONTRATANTE pelo
valor de compra do material faltante, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;
2.11.10 - A CONTRATADA estará sujeita a auditorias de estoque regulares pela Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização (CAF).
 
2.12 - Relatórios, indicadores de estoque e consumo por centro de custo.
2.12.1 - A CONTRATADA deverá dispor de sistema informatizado (software) em ambiente web, sem uso de
emuladores, que emita no mínimo os seguintes relatórios, além de possuir função para criação de novos
relatórios, conforme necessidade do CONTRATANTE:
2.12.1.1 - Relatório dos produtos cadastrados;
2.12.1.2 - Relatório geral de entrada, por tipo/classificação de produto;
2.12.1.3 - Relatório de consumo dos produtos para períodos abertos;
2.12.1.4 - Relatório de consumo dos últimos 06 meses, com a indicação da média mensal;
2.12.1.5 - Relatórios, Balanços e Livros escriturados dos medicamentos de controle especial, exigidos pela
Portaria n.344/1998 Anvisa e da Vigilância Sanitária Municipal, suas atualizações e/ou substituições;
2.12.1.6 - Resumo do controle de estoque por período aberto: estoque inicial, entradas, saídas e saldo final de
estoque;
2.12.1.7 - Relatório das requisições por período aberto, com nome do usuário requisitante;
2.12.1.8 - Relatório dos fornecedores para todas as classes de materiais;
2.12.1.9 - Relatório de transferência/saída para as unidades;
2.12.1.10 - Relatório de posição de estoque por classe, com informações de lote e validade;
2.12.1.11 - Relatório de produtos a vencer por período (Ex.: próximos 30 dias, próximos 90 dias);
2.12.1.12 - Relatórios de dias de estoque informando quantos dias cada mercadoria terá em estoque de
acordo com a demanda ou o consumo;
2.12.1.13 - Relatório de materiais devolvidos para o Centro de Distribuição Integrado;
2.12.1.14 - Relatório de itens com estoque crítico (abaixo do estoque mínimo);
2.12.1.15 - Relatório de movimentação por item e lotes;
2.12.1.16 - Relatório de entrada em valores (R$) para períodos abertos;
2.12.1.17 - Relatório de previsão de compras, conforme parâmetros do CONTRATANTE;
2.12.1.18 - Relatório de estoques mínimos dos itens;
2.12.1.19 - Relatório de preços da última compra e preço médio;
2.12.1.20 - Relatório de controle de saldo de contrato e empenhos;
2.12.1.21 - Relatório de entradas por tipo: doação, empréstimo, compra, troca;
2.12.1.22 - Relatório de produtos vencidos e danificados;
2.12.1.23 - Relatórios dos balanços (inventários) do Centro de distribuição Integrado;
2.12.1.24 - Relatório de itens em falta no dia, no almoxarifado e em unidades requisitantes específicas
(configurável por tipo de produto: medicamento do elenco básico, medicamento judicial, material de
enfermagem, equipamento, etc).
2.12.1.25 - Relatório unificado de posição de estoque de cada item, com visualização no mesmo relatório do
estoque real do item (quantidade, lote, validade, média de consumo), tanto no almoxarifado quanto em todas
as unidades requisitantes.
2.12.1.26 - Relatório de dias no mês em que cada item esteve em falta (configurável por tipo de produto:
medicamento do elenco básico, fórmula/suplemento, etc).
2.12.1.27 - Relatório de estoque por almoxarifado, secretaria, fundo, com valores (R$) e quantidades por
item;
2.12.1.28 - Fornecer , sempre que solicitado, informações por meio de relatórios para a tomada de decisões;
2.12.1.29 - Deverá permitir ao usuário exportar (download) os relatórios, documentos, imagens e outros;
2.12.1.29.1 - Quando relatórios, documentos, sendo no mínimo nos formatos: *.xml, *.xls, *.xlsx, *.pdf,
*.doc, *.docx, *.csv, *.ods, *.odt, *.odf, *.oxt, dentre outros formatos padrões do mercado;
2.12.1.29.2 - Quando imagens, sendo no mínimo os formatos: *.jpg, *.png, dentre outros formatos padrões
do mercado;
2.12.1.29.3 - Quando exportado deverão manter qualidade 100% dos arquivos importados.
2.12.1.30 - Fechamento mensal do estoque, enviando ao CONTRATANTE relatório detalhado;
2.12.1.30.1 - Após o período de 03 (três) meses de efetivo funcionamento dos serviços objeto deste Edital, a
empresa deverá gerar relatórios de consumo e enviar às Unidades sugestões de quantitativos a serem
solicitados periodicamente;
2.12.1.30.2 - Na primeira semana de cada mês, a CONTRATADA deverá emitir relatórios dos serviços
executados no mês anterior , onde deverão constar:
2.12.1.30.3 - Relatório de estoque (estoque inicial, entradas, saídas e estoque final);
2.12.1.30.4 - Relatório de entregas (número do pedido, data de saída, hora de saída);
2.12.1.31 - A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE acesso ao banco de dados dos
relatórios do sistema, a fim de que a CONTRATANTE possa emitir ou desenvolver seus Business Intelligence
(BI) ou relatórios sempre que lhe convir.
 
2.13 - Recursos de Transporte
2.13.1 - Os veículos utilizados devem possuir apólice de seguro total, GPS, sistema de rastreamento veicular,
que possibilite o controle de quilômetros rodados, trajetos percorridos e  horários por veículo.
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2.13.2 - A CONTRATADA deve possuir em sua frota, veículos suficientes para atender a demanda
da CONTRATANTE.
2.13.3 - Frota mínima sugerida:

 
QTD VEÍCULOS

02 Caminhão baú, ano de fabricação não superior a 05 (cinco) anos, com capacidade mínima de carga de no mínimo
4.000kg (com motorista e ajudante).

01 Caminhão baú refrigerado, ano de fabricação não superior a 05 (cinco) anos, com capacidade mínima de carga de no
mínimo 4.000kg (com motorista e ajudante).

01 Veículo utilitário, tipo VAN (furgão de carga tipo teto alto), ano de fabricação não superiores a 05 ( cinco) anos, com
capacidade de carga de no mínimo 2.500kg (com motorista e ajudante)

01 Veículo utilitário, tipo VAN (furgão de carga tipo teto alto), refrigerada, ano de fabricação não superior há 05 (cinco)
anos, capacidade de carga de no mínimo 2.500kg (com motorista e ajudante)

01 Veículo utilitário, tipo furgão compacto, ano de fabricação não superiores a 05 (cinco) anos, com capacidade de carga
de no mínimo 1.000kg (com motorista e ajudante)

 
2.14- Estrutura e demais especificações em relação à execução
2.14.1 - Para a prestação dos serviços a CONTRATADA deverá estruturar um Centro de Distribuição
Integrado, exclusivo para o contrato, com no mínimo 7.000 m2 , com pé direito não inferior a 10 metros, e
capacidade mínima de armazenamento de 4.500 posições / paletes, demais acessórios e equipamentos de
armazenagem e localizado no município de Joinville.
2.14.2 - Dispor de área para armazenamento de produtos em geral, como material de
expediente, escritório, higiene e limpeza, alimentícios, consumo, mobiliários e equipamentos em geral, materiais 
médicos hospitalares e medicamentos, equipada com módulos de armazenagem porta paletes, com capacidade
mínima de 4.500 posições paletes e demais acessórios de armazenagem necessários. 
2.14.3 - Prever um prazo médio de permanência no estoque de 120 dias;
2.14.4 - Dispor de área de carga e descarga (mínimo de 2 docas niveladoras), área de recebimento e
separação de pedidos, além de espaço para armazenamento de não paletizados (móveis, máquinas de
escritório, equipamentos hospitalares etc...)
2.14.5 - O prédio/galpão(s) deve ser construído de alvenaria ou de materiais incombustíveis;
2.14.6 - Os pátios de manobra, estacionamento ou área de circulação interna, carga e descarga deverão ter
cobertura asfáltica ou calçamento; 
2.14.7 - Ambiente de armazenagem e carga/descarga de material com piso estrutural adequado para carga,
com acabamento liso;
2.14.8 - O piso das áreas de armazenagem deve ser impermeável e lavável, padrão piso industrial de grande
resistência mecânica e abrasiva, que facilite a limpeza e não permita infiltração e acúmulo de poeira;
2.14.9 - A área de carga e descarga deverá permitir acesso e manobras de caminhões com mínimo 25 metros
de comprimento;
2.14.10 - A área de carga e descarga deve ter cobertura, para evitar a incisão direta de luz e chuva sobre os
materiais; 
2.14.11 - Espaços segregados para recepção e expedição de materiais;
2.14 12 - Local de armazenagem, contendo espaço isolado dos demais ambientes, através de grades ou
paredes que limitem o acesso destinado aos materiais da CONTRATANTE;
2.14.13 - Iluminação de emergência com acionamento automático e autonomia mínima para funcionamento
durante 1 hora nos casos de interrupção de energia elétrica; 
2.14.14 - A iluminação convencional deverá estar a uma distância mínima de 1 metro dos
materiais armazenados para evitar a incidência de calor sobre os materiais. 
2.14.15 - Todo o prédio devera estar equipado com sistema de proteção contra descargas atmosféricas. 
2.14.16 - A infraestrutura deverá observar normas de ergonomia, higiene, iluminação e climatização, assim
como de limpeza dos ambientes com manutenção de materiais disponíveis, como sabonete líquido, álcool
gel, papel higiênico, papel toalha, entre outros que se fizerem necessário.
2.14.17 - Ausência de sinais de mofo ou infiltrações nas paredes, piso e telhado dos ambientes administrativos
e de armazenamento; 
2.14.18 - Fumigação, dedetização, desratização e descupinização executada em conformidade com as normas
definidas pelo órgão competente para o controle de pragas, prevenção contra intrusão de pássaros,
apresentando à CONTRATANTE sempre que ocorrer, o comprovante e certificado de garantia da execução
do serviço;
2.14.19 - Conservação predial periódica, com a realização tempestiva dos reparos necessários ao bom
andamento dos serviços e limpeza diária do local reservado a todas as atividades;
2.14.20 - A CONTRATADA deverá providenciar regularmente a manutenção da limpeza e higiene
dos ambientes administrativos e de armazenamento, que deverá acontecer diariamente;
2.14.20.1 - Deverá dispor de Depósito de Materiais de Limpeza (DML), para estoque de produtos utilizados
para a higienização diária das áreas do almoxarifado, bem como compatível com a lavação dos utensílios
utilizados na higienização, atendendo a legislação sanitária vigente.
2.14.21 - Os resíduos sólidos (lixo) deverão ser depositados em recipientes especiais com tampa e deverão
ser esvaziados e limpos fora da área de armazenamento.
2.14.22 - Demarcar no piso do depósito a área de estocagem e circulação.
2.14.23 - A instalação deverá ser localizada em ruas e vias calçadas ou asfaltadas e que permitam o
acesso dos veículos de transporte;
2.14.24 - Fornecer e adequar o imóvel onde será instalado o Centro de Distribuição Integrado, no prazo
máximo de 180 (cento e oitenta ) dias corridos a partir da assinatura da ordem de serviço, com equipamentos
e infraestrutura de armazenagem em quantidades suficientes para a prestação dos serviços objeto deste edital,
tais como paletes, porta paletes, prateleiras, porta bin, equipamentos de movimentação de materiais, caixas
plásticas, mobiliário em geral, equipamentos de infraestrutura de tecnologia necessários à prestação de
serviços, vídeo monitoramento em plena operação, insumos em geral, aparelhos de ar condicionado, geladeira,
freezer, câmara fria, grupo gerador de energia, computadores, impressoras, telefone, internet, alarme e demais
materiais/itens que se fizerem necessários para funcionamento de toda operação, respeitando a legislação
vigente e suas atualizações.
2.14.24.1 - As condições do item 2.14.24 devem ser mantidas e atualizadas conforme necessidade durante a
vigência do contrato;
2.14.25 - As quantidades, bem como o tipo de equipamento deverão ser levantados mediante visita
técnica, salientando-se que suas características e quantitativos devem observar a legislação vigente;
2.14.26 - Preparar e manter , durante toda a execução do contrato, as instalações para o devido
acondicionamento e armazenamento de todos os tipos de produtos;
2.14.27 - Manter , durante toda a execução do contrato, as condições de limpeza, de temperatura,
ventilação, luminosidade, umidade e higiene; 
2.14.28 - No início da operação, a CONTRATADA deverá estruturar junto a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização (CAF), cronograma para efetuar a transferência dos produtos que estiverem
nos depósitos atuais do CONTRATANTE para o Centro de Distribuição Integrado, bem como o registro no
sistema informatizado e visualização de insumos com todas as informações pertinentes, arcando com todo
e qualquer ônus, no prazo máximo de 30 (trinta) dias por almoxarifado, devendo ao final deste prazo entrar em
plena operação. Durante este período deverá realizar as entregas urgentes definidas pelo CONTRATANTE e
receber mercadorias dos fornecedores;
2.14.29 - Em no máximo 10 (dez dias) corridos após conclusão do item 13.23 a CONTRATADA deverá
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iniciar o recebimento do pedidos no Centro de Distribuição; 
2.14.30 - É de responsabilidade da CONTRATADA a guarda de todos os produtos de propriedade do
CONTRATANTE que estejam no Centro de Distribuição Integrado;
2.14.31 - A CONTRATADA deve garantir visitas de pessoas autorizadas pelo CONTRATANTE;
2.14.32 - Deverá permitir a fiscalização e acompanhamento das atividades no Centro de Distribuição
Integrado, a qualquer momento e local, autorizados pelos fiscais de contrato ou por indivíduos autorizados
pelos fiscais do contrato. 
2.14.33 - A CONTRATADA absorverá a entrega de produtos nas novas unidades, tanto próprias quanto
apoiadas, correspondentes ao crescimento vegetativo da rede.
2.14.34 - Área que circunda o prédio deve ser cercada/murada;
2.14.35 - Dispor de sistema de gravação de imagens através de CFTV digital, para monitoramento, com
sensores de movimento que possibilitem a gravação de todos os locais onde é realizada a prestação de
serviços, incluindo as áreas de carga e descarga de materiais;
2.14.35.1 - Preservação da gravação em meio digital ou magnético pelo prazo de 30 dias, com resolução
mínima que permita visualização sem cortes de imagem;
2.14.36 - Disponibilização das mídias, em cópia, por solicitação da CONTRATANTE, no prazo de até
24 horas da solicitação; 
2.14.37 - Registro de data e horário da gravação nas imagens geradas pelo circuito interno de televisão; 
2.14.38 - Sistema de prevenção e combate a incêndios, em conformidade com as especificações exigidas na
legislação municipal vigente e/ou pelo Corpo de Bombeiros Militar.
2.14.39 - Sistema de alarme com sensores instalados de acordo com layout na quantidade necessária para
proteger o ambiente contra intrusão, com monitoramento ativo 24 horas por dia em toda a instalação; 
2.14.40 - Dispor de posto de vigilância 24 horas;
2.14.41 - As ocorrências deverão vir acompanhadas de relatórios de Boletim de Ocorrências lavrado perante
a autoridade Policial; 
2.14.42 - A área de armazenagem deverá ter acesso restrito aos funcionários da CONTRATADA, aos
servidores da Comissão de Fiscalização do Contrato e a terceiros somente autorizados Comissão de
Fiscalização do Contrato;
2.14.43 - A CONTRATANTE poderá realizar vistorias nas instalações do imóvel apresentado pela
CONTRATADA para verificação das condições acima exigidas, onde serão averiguados todos os
quesitos relacionados à estrutura e condição do imóvel para a armazenagem dos materiais. 
2.14.44 - Havendo necessidade, diante das constatações da vistoria, a CONTRATANTE poderá solicitar
ajustes nas instalações do imóvel;
2.14.45 - O ambiente necessitará de condições especiais de armazenagem, como controle de temperatura,
luminosidade, e outros que serão avaliados pela CONTRATANTE.
2.14.46 - É obrigação da CONTRATADA assumir a logística de medicamentos fornecidos diretamente pela
Secretaria de Estado da Saúde, Ministério da Saúde, conforme pactuação do Departamento de Assistência
Farmacêutica com o referido órgão;
2.14.47 - A CONTRATADA será responsável pela entrega de preservativos e outros insumos correlatos em
Instituições e ONG's previamente cadastradas pelo CONTRATANTE;
2.14.47.1 - Quando da situação do item 2.14.47, a Secretaria requisitante deverá informar na requisição do
material o local e o responsável pelo recebimento;
2.14.48 - Deverá possuir áreas segregadas conforme especificado no item 2.4.8.1 e com as características
mínimas definidas nos tópicos seguintes.
 
2.15 - Área de escritório administrativo;
2.15.1 - A CONTRATADA deverá disponibilizar no Centro de Distribuição Integrado, área de escritório,
com no mínimo 50 metros quadrados, com infraestrutura para aproximadamente 20 servidores, de modo a
instalar equipes de fiscalização do contrato, patrimônio e planejamento de demanda de materiais de cada
secretaria;
2.15.1.1 - A disponibilização, instalação e manutenção de computadores, periféricos e mobiliário que serão
utilizados pelos servidores citados no item 2.15.1 serão fornecidos pelo CONTRATANTE no Centro de
Distribuição Integrado;
2.15.2 - A área de escritório deve ser preparado para receber rede lógica da CONTRATANTE;
2.15.3 -  A rede lógica, à ser elaborada pela CONTRATADA deverá ter prévia anuência da Unidade de
Tecnologia da Informação da Secretaria de Administração e Planejamento - SAP.UTI, no intuito de que sejam
considerados os padrões de projeto já adotados, conforme Instrução Normativa nº 50 e 51/2019 da
Secretaria de Administração e Planejamento. A CONTRATADA deverá agendar reunião com
a SAP.UTI antes da elaboração do projeto lógico com o objetivo de receber as respectivas orientações
técnicas.
2.15.4 -  Deverá fornecer impressoras e insumos essenciais para realização dos serviços contratados,
impressão de etiquetas de patrimônio, inclusive por impressão remota, dar suporte e manutenção aos
equipamentos quando for necessário;
2.15.5 -  Disponibilizar áreas administrativas segregada para uso exclusivo da CONTRATANTE, com
infraestrutura elétrica, climatizada, iluminada, sendo as despesas de limpeza, fornecimento de água e energia
elétrica de responsabilidade da CONTRATADA;
2.15.6 -  Deverá fornecer área de copa, cozinha, vestiários, sanitários e lavatórios, podendo ser compartilhado
com a estrutura do centro de distribuição entretanto sem comunicação direta com as áreas de armazenagem.
 
2.16 - Área de armazenamento materiais injetáveis:
2.16.1 - Área exclusiva para armazenamento de materiais injetáveis como seringas, agulhas, caixas térmicas,
bobinas reutilizáveis, termômetros, entre outros. 
2.16.2 - Deverá ser estruturado conforme Manual da Rede de Frio do Ministério da Saúde e suas
atualizações, deve prever espaço suficiente para absorver variações e sazonalidades caraterísticas dos
materiais.
 
2.17 - Requisitos para Armazenagem de Medicamentos
2.17.1 - Implantar Central de Abastecimento Farmacêutico, que será utilizada especificamente para
medicamentos, de acordo com os critérios da legislação vigente, e no mínimo RDC N.º
430/2020/ANVISA,  suas atualizações e/ou substituições. 
2.17.2 - Área de acesso restrito, exclusiva para armazenamento de Medicamentos, separada das demais
áreas (por paredes ou divisórias), equipada com estrutura de armazenamento do tipo Porta Paletes
convencional em formato de estanteria, demais acessórios de armazenagem necessários para esta categoria de
produtos, em quantidade suficientes para o acondicionamento dos produtos e absorver variações de demanda
e sazonalidades;
2.17.3 - A CONTRATADA deverá obedecer às condições da RDC N.º 430/2020/ANVISA, suas
atualizações e/ou substituições; 
2.17.4 - Com relação aos medicamentos, a CONTRATADA deverá avaliar as condições de temperatura,
organização da carga no interior do veículo , não sendo permitindo o transporte concomitante com outros
produtos (saneantes, alimentos, inseticidas, produtos químicos, dentre outros);
2.17.5 - Os medicamentos que necessitam de refrigeração deverão ser armazenados em câmaras frias,
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conforme determinação dos fabricantes, em quantitativo e temperatura suficientes para atender às necessidades
do CONTRATANTE;
2.17.6 - Deverão ser registrados os dados acerca das condições de armazenamento referente à umidade,
temperatura e luminosidade, que deverão ser disponibilizados quando solicitados pelo CONTRATANTE;
2.17.7 - As áreas de armazenagem devem ser dotadas de equipamentos e instrumentos necessários ao
controle e ao monitoramento da temperatura (que deve ser mantida entre 22ºC e  25 oC) e
umidade requeridas;
2.17.7.1 - É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA o funcionamento, manutenção e controle de
temperatura, as quais deverão dispor de autonomia energética de ao menos 24 (vinte e quatro) horas para as
ocasiões de falta ou oscilação de energia elétrica. No caso da energia elétrica não retornar nesse período, a
CONTRATADA é responsável por acionar plano de contingência, a fim de não resultar perda dos itens;
2.17.8 - O monitoramento deve ser realizado por instrumentos posicionados de acordo com o estudo de
qualificação térmica da área;
2.17.9 - A leitura dos instrumentos, caso realizada de maneira intermitente, deve corresponder aos períodos de
maior criticidade;
2.17.10 - A armazenagem deve obedecer a um endereçamento lógico que evite trocas e forneça a localização
inequívoca dos quantitativos armazenados;
2.17.11 - A armazenagem deve obedecer à configuração de carga estabelecida para o medicamento. O
disposto também se aplica durante o transporte, armazenagem em transporte ou quando da guarda por
operadores logísticos;
2.17.12 - As áreas mencionadas devem proteger os produtos das intempéries e de animais;
2.17.13 - Os paletes devem ser de material que permita a limpeza e não constitua fonte de contaminação, tais
como madeira tratada, alumínio ou materiais plásticos;
2.17.14 - Os medicamentos não devem ser posicionados diretamente no chão ou encostados nas paredes,
devem guardar distância mínima do telhado e não devem estar em locais de incidência direta da luz solar;
2.17.15 - Os instrumentos devem ser calibrados antes de seu primeiro uso e em intervalos definidos e
justificados pelo desempenho do instrumento e sensibilidade da medida;
2.17.16 - As instalações devem ter dimensão compatível com o volume das operações realizadas;
2.17.17 - As instalações devem ser limpas com o auxílio de equipamentos e agentes de limpeza aprovados
para tal finalidade.
2.17.18 - As operações de limpeza devem ser registradas;
2.17.19 - Os medicamentos avariados devem ser retirados dos estoques utilizáveis e armazenados
separadamente como reprovados, junto a área de produtos vencidos, conforme indicado no item 2.23 ;
 
2.18 - Área de armazenamento de medicamentos termolábeis;
2.18.1 - Para medicamentos termolábeis deverão ser observadas e verificadas as condições da RDC N.º
430/2020/ANVISA, suas atualizações e/ou substituições;
2.18.2 - Área exclusiva para medicamentos termolábeis, sob controle de temperatura, separada das demais
áreas (por paredes ou divisórias), equipada com câmaras de refrigeração, freezers horizontais para produção
de gelo destinado ao transporte dos medicamentos, e demais acessórios de armazenagem necessários para
esta categoria de produtos em quantidade suficientes para o acondicionamento dos produtos e absorver
variações de demanda e sazonalidades;
2.18.3 - Minimizar a exposição à temperatura ambiente durante o recebimento e a expedição de
medicamentos termolábeis, incluindo a adoção de áreas refrigeradas junto aos espaços de recebimento e
expedição;
2.18.4 - Registrar o tempo total de exposição dos medicamentos termolábeis à temperatura ambiente, durante
as operações de recebimento e expedição;
2.18.5 - Deverá realizar o controle diário da temperatura interna das câmaras frias, com o registro em sistema
ou planilha específica e os registros devem ser mantidos, por, pelo menos, dois anos após sua geração;
2.18.6 - A armazenagem dos medicamentos termolábeis deve ser feita de acordo com as recomendações do
detentor do registro em meio que seja qualificável termicamente;
2.18.7 - Os medicamentos que necessitam de refrigeração deverão ser armazenados em câmaras frias,
conforme determinação dos fabricantes, em quantitativo e temperatura suficientes para atender às necessidades
do CONTRATANTE;
2.18.8 - Os equipamentos envolvidos na armazenagem de medicamentos termolábeis devem possuir, além da
fonte primária de energia elétrica, uma fonte alternativa capaz de efetuar o suprimento imediato de energia, no
caso de falhas da fonte primária;
2.18.9 - Devem ser elaborados planos de contingência para proteger os medicamentos termolábeis em caso
de falha de energia elétrica ou dos equipamentos de armazenamento;
2.18.10 - Na impossibilidade de adoção de sistema de barreira para os locais de armazenamento de
medicamentos termolábeis, a movimentação de estoque deve ser planejada antecipadamente para diminuir ao
máximo as variações de temperatura;
2.18.11 - O transporte de medicamentos termolábeis deve ser feito em meio qualificável do ponto de vista
térmico, sendo que a disposição das cargas deve evitar a exposição direta dos medicamentos aos agentes
refrigerantes utilizados para a conservação da temperatura;
2.18.12 - Devem ser realizados o monitoramento e o controle da temperatura durante a armazenagem e o
transporte dos medicamentos termolábeis.
2.18.13 - É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA o funcionamento e manutenção das câmaras
frias, as quais deverão dispor de autonomia energética de ao menos 24 (vinte e quatro) horas para as ocasiões
de falta ou oscilação de energia elétrica. No caso da energia elétrica não retornar nesse período, a
CONTRATADA é responsável por acionar plano de contingência, a fim de não resultar perda dos itens;
2.18.14 - A manutenção preditiva, preventiva e corretiva da rede de frio do Centro de Distribuição Integrado
é de responsabilidade da CONTRATADA;
 
2.19 - Área de armazenamento de Medicamentos para Terapia Antineoplásica (TA).
2.19.1 - Aplicar o regulamento técnico para medicamentos antineoplásicos aprovado pela RDC N.º
220/2004/ANVISA suas atualizações e/ou substituições, integrando as seguintes exigências;
2.19.2 - Todos os medicamentos destinados a TA devem ser separados dos demais, armazenados sob
condições apropriadas, de modo a preservar a identidade e integridade dos mesmos;
2.19.3 - A infra-estrutura física deve atender aos requisitos contidos na RDC N.º 5/2002/ANVISA, suas
atualizações, ou outro instrumento legal que venha substituí-la;
2.19.4 - Toda TA deve ser conservada e transportada em temperatura que garanta estabilidade físico-química;
2.19.5 - O transporte da TA deve ser feito em recipientes isotérmicos exclusivos, protegida de intempéries e
da incidência direta da luz solar;
2.19.6 - O responsável pelo transporte da TA deve receber treinamento específico de biossegurança em caso
de acidentes e emergências sob responsabilidade da CONTRATADA. Para casos de contaminação acidental
no transporte da TA, é compulsória a notificação do ocorrido ao responsável pela preparação, assim como, as
providências de descontaminação e limpeza, adotadas de acordo com protocolos estabelecidos;
2.19.7 - Deve haver “Kit” de Derramamento identificado e disponível em todas as áreas de armazenamento e
transporte;
2.19.8 - O Kit de Derramamento deve conter, no mínimo: luvas de procedimentos, avental de baixa
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2.19.8 - O Kit de Derramamento deve conter, no mínimo: luvas de procedimentos, avental de baixa
permeabilidade, compressas absorventes, proteção respiratória, proteção ocular, sabão, descrição do
procedimento e o formulário para o registro do acidente, recipiente identificado para recolhimento dos resíduos
de acordo com RDC N.º 33/2003/ANVISA, suas atualizações ou outro instrumento legal que venha substitui-
la;
2.19.9 - Em caso de acidente com medicamentos para TA, proceder conforme orientação da RDC N.º
220/2004/ANVISA suas atualizações e/ou substituições.
2.19.10 - Devem ser observadas as disposições da NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de
Saúde.
 
2.20 - Área de armazenamento de medicamentos sujeitos a controle especial:
2.20.1 - Área de acesso restrito, apenas a pessoas autorizadas, sob a responsabilidade do farmacêutico. As
entradas e saídas dos medicamentos devem ser registradas em livros próprios, de acordo com a legislação
específica, sob controle e responsabilidade do farmacêutico.
2.20.2 - Os medicamentos sujeitos a controle especial deverão ser armazenados em local exclusivo para este
fim, em área segregada das demais por barreira física, sob chave ou outro dispositivo, que permanecerem sob
a responsabilidade dos farmacêuticos, conforme regulamenta a PORTARIA Nº 344/1998/ANVISA, suas
atualizações e/ou substituições.
 
2.21 - Área de armazenamento de vacinas:
2.21.1 - Área exclusiva para armazenamento de imunológicos e demais insumos (seringas, agulhas, caixas
térmicas, bobinas reutilizáveis, termômetros, entre outros). 
2.21.2 - Deverá ser estruturado conforme Manual da Rede de Frio do Ministério da Saúde e suas
atualizações, deve prever espaço suficiente para absorver variações e sazonalidades caraterísticas dos
materiais.
2.21.3 - Sala de preparação para distribuição dos imunobiológicos;
2.21.4 - Para o transporte de medicamentos e imunobiológicos, os condutores do veículo devem possuir
treinamento periódico e específico em boas práticas de transporte de produtos farmacêuticos e conhecimento
sobre tratativas em casos de ocorrências com a carga. A CONTRATADA deve comprovar a realização deste
treinamento.
 
2.22 - Área de armazenamento de medicamentos veterinários;
2.22.1 - Área exclusiva de armazenamento de medicamentos veterinários: 
2.22.2 - Área exclusiva para armazenamento de vacinas de uso veterinário;
2.22.3 - Deverá ser estruturado conforme Decreto Nº 5.053 de 22 de Abril de 2004 e suas atualizações.
2.22.4 - Para o transporte de medicamentos e imunobiológicos, os condutores do veículo devem possuir
treinamento periódico e específico em boas práticas de transporte de produtos farmacêuticos e conhecimento
sobre tratativas em casos de ocorrências com a carga. A CONTRATADA deve comprovar a realização deste
treinamento.
 
2.23 - Área de armazenamento de produtos vencidos: 
2.23.1 - Deverá ser estruturada conforme as condições da RDC N.º 430/2020/ANVISA, suas atualizações
e/ou substituições;
2.23.2 - Áreas ou locais de armazenagem de medicamentos devolvidos, medicamentos reprovados,
vencidos, recolhidos, suspeitos de falsificação ou falsificados e áreas de armazenagem de medicamentos
sujeitos ao regime especial de controle devem ser separadas das demais, e devem possuir controle de acesso
diferenciado conforme RDC N.º 430/2020/ANVISA.
2.23.3 - A CONTRATADA será responsável pelo armazenamento dos medicamentos e demais materiais
vencidos ou danificados, para posterior recolhimento por empresa CONTRATADA pelo CONTRATANTE; 
 
2.24 - Área de armazenamento de materiais odontológicos: 
2.24.1 - Área exclusiva para armazenamento de materiais odontológicos, separada das demais áreas (por
paredes ou divisórias), com no mínimo 50m², equipada com estrutura de armazenamento do tipo Porta Paletes
convencional em formato de estanteria, bins para guarda de pequenos materiais odontológicos (brocas,
espatulas, etc...) e demais acessórios de armazenagem necessários.
 
2.25 - Área de armazenamento de materiais alimentícios: 
2.25.1 - Deverá ser estruturado conforme Resolução RDC N.º 45 de 19 de Setembro de 2011 e suas
atualizações e/ou substituições;
2.25.2 - Deverá possuir áreas específicas para o armazenamento de fórmulas infantis, com climatização do
ambiente;
2.25.3 - Para conservação destas, o local de acondicionamento deverá ser mantido em temperatura entre
22°C e 25°C.
2.25.4 - Com relação as fórmulas alimentares, a CONTRATADA deverá avaliar as condições de
temperatura, organização da carga no interior do veículo , não sendo permitindo o transporte concomitante
com outros produtos (saneantes, alimentos, inseticidas, produtos químicos, dentre outros);
 
2.26 - Do Sistema de Informação e Plano de Sustentação
2.26.1 - A CONTRATADA deverá fornecer, para a prestação de serviços, software em ambiente web, sem
uso de emuladores, para controle de estoques e demais informações pertinentes ao objeto da presente
contratação, bem como suas atualizações, manutenção e treinamento dos usuários do CONTRATANTE;
2.26.2 - As aplicações web deverão garantir a segurança contra possíveis ataques e métodos de violação de
programas de informática que comprometam os dados e a disponibilidade da Solução.
2.26.3 - A CONTRATADA deverá hospedar os sistemas e banco de dados, em DATA CENTER, com
recursos de segurança das informações e redundância de link de internet, bem como sistemas alternativos de
energia e backup de dados;
2.26.4 - Os custos de hospedagem (data center) deveram ser exclusivos da empresa CONTRATADA;
2.26.5 - Deverá providenciar backup diário a fim de preservar os dados e informações referentes ao banco de
dados.
2.26.6 - Deverá manter atualizadas as versões que venha a desenvolver em decorrência de melhorias ou
ajustes, sem custos adicionais ao CONTRATANTE;
2.26.7 - O sistema e o Data center e o sistema deverá ter disponibilidade 24 horas por dia 7 (sete) dias por
semana com SLA de 99,9%.
2.26.7.1 - Os Níveis Mínimos de Serviço se constituem em critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos
entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE com a finalidade de aferir e avaliar a prestação de serviço e
estão dispostos na tabela abaixo:
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2.26.7.2 - Além das sanções usuais previstas na legislação e estabelecidas no Contrato como penalidades por
descumprimento de obrigações em relação a presente contratação, a CONTRATADA estará sujeita as
sanções às seguintes penalidades:
2.26.7.2.1 - Advertência por escrito, quando praticar irregularidade com grau de prioridade 5 - Baixa, aquelas
que não impliquem em sanções categorizadas como MULTA a critério do CONTRATANTE.
2.26.7.2.2 - Quando exceder 15 ( quinze ) ocorrências mensais com grau de prioridade 4 - média será
aplicado a CONTRATADA multa de 1% ( um) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao
mês correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
2.26.7.2.3 - Quando exceder 10 ( dez ) ocorrências mensais com grau de prioridade 3 - Relatórios,  será
aplicado a CONTRATADA multa de 3% ( três) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao
mês correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
2.26.7.2.4 - Quando exceder 8 ( oito ) ocorrências mensais com grau de prioridade 2 - Alta,  será aplicado
a CONTRATADA multa de 3% ( três) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao mês
correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
2.26.7.2.5 - Quando exceder 4 ( quatro ) ocorrências mensais com grau de prioridade 1 - Crítica,  será
aplicado a CONTRATADA multa de 5% ( cinco) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao
mês correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
2.26.7.2.6 - Quando exceder 2 ( duas ) ocorrências mensais com grau de prioridade 0 - Inoperante,  será
aplicado a CONTRATADA multa de 5% ( cinco ) sobre o valor da parcela mensal do Contrato, referente ao
mês correspondente ao da última ocorrência que gerar a advertência. 
2.26.7.2.7 - A aplicação das sanções poderá ser reavaliada caso a CONTRATADA apresente justificativa
técnica plausível e esta seja aceita pela CONTRATANTE.
2.26.8 - A CONTRATADA deverá realizar backups diário das informações cadastradas no sistema e deverá
permitir que o CONTRATANTE solicite backups do sistema sempre que entender conveniente;
2.26.9 - Implantar sistema de gerenciamento de armazém WMS (Warehouse Management System), de
acordo com as características previstas nesta seção;
2.26.9.1 -  O sistema informatizado deverá disponibilizar diferentes perfis de acesso, e possibilitar que o
usuário master, a qualquer momento, tenha opção de personalizar, restringir itens por centro de custo ou
requisitantes;
2.26.9.2 - Sistema de gerenciamento do armazém WMS (Warehouse Management System) com controle de
expedição, de estoque e de endereçamento lógico das posições e que permita realizar consultas e emitir
relatórios dos materiais armazenados por item, posição/localização e/ou lote/prazo de validade; 
2.26.9.3 - A Comissão Acompanhamento e Fiscalização (CAF) da CONTRATANTE terá acesso ao WMS
(Warehouse Management System) da CONTRATADA no que se refere à seus bens, quanto a estoque,
transações efetuadas, saldos, lotes e validades, devendo a CONTRATADA fornecer senhas individuais de
acesso aos servidores, bem como fornecer manual pratico e treinamento prático para realização das consultas
citadas.
2.26.10 - A fim de garantir a sustentação da Solução para a Administração Municipal durante a vigência
contratual, a CONTRATADA deve:
2.26.10.1 - Em função de eventual interrupção do contrato por qualquer motivo, garantir a exportação dos
dados decorrente do banco de dados do sistema informatizado em formato legível (texto, CSV, XLS), para
importação na nova solução contratada ou própria da Contratante.
2.26.10.2 - Em função de futura transição contratual decorrente de nova licitação para o mesmo objeto,
garantir a exportação dos dados decorrente do banco de dados do sistema informatizado em formato legível,
para importação na nova solução contratada ou própria da Contratante.
2.26.10.3 - Em função de atualização de versão ou descontinuidade do sistema de logística durante a vigência
contratual, deverá garantir o uso do produto sucessor ou atualizações de versões, quando for o caso.
2.26.10.4 - Em caso de venda da empresa CONTRATADA ou incorporação por novos controladores,
assegurar ao CONTRATANTE, mediante cláusula contratual, transferência de todas as obrigações contratuais
ao sucessor.
2.26.10.5 - Quando da necessidade justificada e pertinente de interligação com solução (hardware ou
software) de outros fornecedores ou da própria Contratante, possibilitar ao contratante ou ao fornecedor
terceiro, em conjunto com a contratada, efetuar conexão/integração da Solução a produtos, seja hardware ou
software, e desde que tal iniciativa não implique em incompatibilidade com a solução. A efetivação de tal
medida não poderá, sob qualquer hipótese, servir de pretexto para a CONTRATADA desobrigar-se da
prestação de manutenção e suporte técnico e demais compromissos previstos em Contrato.
2.26.11 - Ao final do Contrato, a CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE acesso as
informações armazenadas no banco de dados do sistema, a fim de que possa realizar a migração das
informações para um novo software (de um novo contratado quando for o caso), de modo a se garantir a
continuidade dos serviços e segurança dos dados;
2.26.12 - Na hipótese da rescisão ou encerramento do contrato, a CONTRATADA deverá disponibilizar
todo histórico, informações e banco de dados do sistema a fim de garantir a migração dos dados para o
novo sistema, pelo período total do contrato executado ;
 
2.27 - Das funcionalidades e customização dos Sistemas
2.27.1 - Permitir criação da entidade contendo nome completo da entidade, cadastramento de mais de um
telefone, cadastramento de mais de um e-mail, cadastramento de endereço. Os cadastros deverão estar
disponíveis em lista, possibilitando a visualização do nome, data do cadastro e poderão a qualquer momento
ser visualizados e editados;
2.27.2 - Permitir realizar o cadastro de Unidades, possibilitar o cadastramento de mais de um telefone,
cadastramento de mais de um e-mail, cadastramento de endereço. Os cadastros deverão estar disponíveis em
lista, possibilitando a visualização do nome, data do cadastro e poderão a qualquer momento ser visualizados
e editados; 
2.27.3 - Permitir cadastrar os centros de custo, criando seu nome, associando esse a uma unidade,
parametrizando o prazo máximo de dias para abertura da grade de pedidos e o estoque mínimo de cada
centro de custo; 
2.27.4 - A CONTRATADA deverá usar o cadastro de itens (código e descrição), padronizados da
CONTRATANTE, permanecendo desta forma o mesmo código interno de Produtos que
a CONTRATANTE utiliza em todo sistema interno. Todo cadastro novo deve ser autorizado e validado pelo
CONTRATANTE;
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2.27.5 - A CONTRATADA deverá usar o cadastro de Almoxarifados e Unidades administrativas (código,
descrição, endereço) padronizados da CONTRATANTE, permanecendo desta forma o mesmo código
interno de Almoxarifados e Unidades existentes que a CONTRATANTE utiliza em todo o seu sistema interno.
2.27.6 - Permitir o cadastro dos tipos de estrutura WMS (Warehouse Management System );
2.27.7 - Permitir cadastramento de funcionário contendo no mínimo nome completo, CPF (realizar controle
de duplicidade, não permitindo o cadastro de CPF duplicado), RG, telefone (possibilitar cadastrar
múltiplos números), data de nascimento, carga horária, sexo, vinculação, CBO (Classificação Brasileira de
Ocupações), cargo, e-mail de contato (possibilitar cadastrar múltiplos e-mails), endereço; 
2.27.8 - Permitir cadastramento de pessoa jurídica, contendo no mínimo nome fantasia, razão social, inscrição
estadual, CNPJ (realizar controle de duplicidade, não permitindo o cadastro de CNPJ duplicado), se ele é um
fabricante, fornecedor , prestador de serviço ou outro, telefone (possibilitando cadastro de múltiplos números)
cadastro do e-mail (possibilitando o cadastro de múltiplos e-mails), cadastro do endereço;
2.27.9 - Permitir o cadastramento de usuários do sistema, vinculando um grupo de acesso, os horários
disponíveis para acesso e as Unidades e centros de custo que o mesmo terá acesso; 
2.27.10 - Recurso para cadastro de produtos, com possibilidade de informar grupo, subgrupo, classificação
subgrupo, nome do produto ( conforme descritivo padronizado definido pela CONTRATANTE), nome
abreviado, registro do produto junto ao Ministério da Saúde ou outro órgão de controle, concentração,
unidade de medida, volume, apresentação, legislação associada, tipo de embalagem, marca, fabricante, via
de administração e o tipo de receita, lote, validade e quando for o caso, número do CAS Chemical Abstracts
Service), validade; 
2.27.11 - Vínculo do produto com o código da DCB – Denominação Comum Brasileira;
2.27.12 - O sistema deve possuir recurso para informar:
2.27.12.1 - Necessidade de controle de lote e validade, ou validade indeterminada;
2.27.12.2 - Se produto termolábil; 
2.27.12.3 - Se medicamento antimicrobiano;
2.27.12.4 - Se medicamento de controle especial;
2.27.12.5 - Se é uma vacina;
2.27.12.6 - Se é medicamento do componente especializado;
2.27.12.7 - Se é medicamento do componente estratégico;
2.27.12.8 - Se possui restrição na embalagem;
2.27.12.9 - Se medicamento oncológico;
2.27.12.10 - Se medicamento judicial;
2.27.12.11 - Se gênero alimentício;
2.27.12.12 - Se material odontológico;
2.27.12.13 - Se material de enfermagem e outras classificações, conforme necessidade da CONTRATANTE.
2.27.13 - Para substâncias e medicamentos de controle especial, possibilitar informar a qual lista pertence
conforme preconização da Portaria 344/98 da Anvisa, suas atualizações e/ou substituições;
2.27.14 - Recurso para informar que um produto é do tipo patrimônio;
2.27.15 - O sistema informatizado deverá gerar alertas para pedidos emergenciais que devem ter atendimento
conforme previsto no item 2.7.9.5;
2.27.15.1 - Contemplar possibilidade de trocas de mensagens entre os sistemas que serão interfaceados,
garantindo a rastreabilidade de todos os processos.
2.27.16 - Permitir cadastro de informações do produto, como natureza de despesas, classe, grupo de compra,
código, dentre outros solicitados pelo CONTRATANTE .
2.27.16.1 - Recurso para informar se o produto faz parte da relação do catalogo de compras, acessível no
portal de compras do governo federal, suas atualizações e/ou substituições (Hórus do Ministério da Saúde) e,
se sim, cadastrar o número bem como o tipo de produto;
2.27.17 - O sistema informatizado para todos os medicamentos, fórmulas e suplementos alimentares deve
atender ao determinado na PORTARIA MS Nº 1.737/2018, no que se refere à integração com o sistema
HÓRUS, a fim de alimentar a Base Nacional de Dados de Ações e Serviços da Assistência Farmacêutica
(BNAFAR) com registros de entradas e saídas de medicamentos do almoxarifado e das dispensações
realizadas individualmente para cada paciente, ação necessária para o cumprimento do estabelecido na NOTA
TÉCNICA Nº 24/2018-CGMPAF/DAF/SCTIE/MS, a fim de evitar as sanções financeiras descritas no Art.
395 da Portaria de Consolidação GM/MS nº 01/2017, e de que possam ser recebidos do Ministério da
Saúde os recursos financeiros referentes à Assistência Farmacêutica.
2.27.18 - No que se refere ao sistema informatizado para todos os medicamentos, fórmulas e suplementos
alimentares, obrigatoriamente o sistema deve ser correspondente ou integrar com o sistema informatizado
utilizado nas Farmácias/Dispensários das Unidades de Saúde e nos consultórios informatizados
do CONTRATANTE. O sistema deve permitir a dispensação/entrega dos medicamentos de forma facilitada a
partir da prescrição feita em consultório informatizado, a qual deverá ser acessada no ambiente da
Farmácia/Dispensário mediante chave de acesso impressa na prescrição emitida no consultório informatizado,
e para a qual o farmacêutico/profissional de saúde pode registrar as saídas do estoque de forma automática no
sistema.
2.27.19 - Recurso que possibilita a inclusão de imagem do produto; 
2.27.20 - Possibilitar realizar o cadastramento do grupo, subgrupo e classificação do subgrupo que será feito
no cadastro dos medicamentos; 
2.27.21 - O sistema deverá ter uma seleção dos produtos os quais serão trabalhados por unidade e centro de
custo, onde o operador irá selecionar os produtos que ele deseja disponibilidade para um determinado centro
de custo; 
2.27.22 - Recurso que permite informar múltiplas marcas para um determinado produto, bem como
mercadorias aditivas, produtos substitutos, (possibilitando informar múltiplos), embalagens que o produto
possui (possibilitando informar múltiplas), se o produto pode ser unitarizado, a quantidade da embalagem, o
tipo de embalagem, possibilitando informar múltiplas e se fracionável;
2.27.23 - Possuir cadastro de forma de apresentação de produtos;
2.27.24 - Possuir cadastro de tipos de substâncias; 
2.27.25 - Possuir cadastro de tipos de embalagem;
2.27.26 - Possuir cadastro de via de administração, para medicamentos; 
2.27.27 - Possibilitar realizar o cadastramento do estoque mínimo por centro de custo, onde será permitido o
filtro do usuário e da mercadoria, possibilitando realizar o cadastramento e editar as quantidades do mínimo; 
2.27.28 - O sistema deverá gerar um alerta quando realizado o login trazendo em tela a informação dos
produtos que estão com o estoque abaixo do mínimo;
2.27.29 - Recurso para cadastro de catálogo de produtos (grade), informando, para cada catálogo, o centro
de custo que poderá solicitar determinado catálogo, o centro de custo que poderá atender a solicitação, quais
produtos pertencem ao catálogo, os pontos mínimos e máximos de estoque, o ponto de pedido e se permite
estocar o produto no centro de custo;
2.27.30 - Permitir a geração da carga inicial de produtos no banco de dados, com as seguintes informações do
item: descritivo padronizado da CONTRATANTE, marca, fabricante, grupo, subgrupo, classificação
subgrupo, lote, validade, embalagem, quantidade e volume, valor unitário e se aplicável número de patrimônio; 
2.27.31 - Pesquisa de carga inicial, possibilitando a listagem por produto, marca, lote, quantidade, volume e
validade, bem como possuir status de se a carga já foi armazenada/em armazenamento ou não armazenada; 
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2.27.32 - O sistema deverá possuir recursos para armazenar a carga inicial nas posições de estoque do
modulo WMS (Warehouse Management System). O sistema deverá informar o endereço, mostrando somente
os endereços vazios que permitam o armazenamento;
2.27.33 - O sistema deverá possuir recursos para impressão de etiquetas com código de barras (ou
equivalente) de produtos quando da carga inicial ou lançamento de nota fiscal;
2.27.34 - A etiqueta deverá trazer no mínimo o nome completo do produto, marca, fabricante, lote, validade,
quantidade por embalagem e código de barras(ou equivalente);
2.27.35 - O sistema deverá possuir recurso para bloqueio de nova carga inicial, uma vez que o processo foi
concluído; 
2.27.36 - Permitir a valorização da carga inicial;
2.27.37 - O sistema deverá possuir recurso para associar/remover mercadoria à unidade de atendimento,
vedando que uma determinada unidade visualize/manipule produtos que não trabalhe; 
2.27.38 - O sistema deverá fazer uso do conceito de WMS (Warehouse Management System) para o
armazenamento de mercadorias, possibilitando nas unidades de atendimento gerar endereços (áreas, blocos e
posições de estoque) bem como informar o tipo de estrutura de estoque; 
2.27.39 - O sistema deverá permitir realizar o cadastramento das atas de licitação, possibilitando o cadastro
dos produtos que serão recebidos de cada fornecedor vencedor , tendo que preencher as seguintes
informações:
a)Número do empenho
b)Número do edital
c)Modalidade de compra
d)Condições de pagamento
e)Número do processo
f)Número do pregão (ou outra modalidade de licitação)
g)Data prevista de entrega
h)Fonte de recurso
i)Unidade Gestora
2.27.40 - Gravar as informações, o número da ordem gerada, usuário criador , data da criação e status;
2.27.41 - Possibilitar incluir outros fornecedores no mesmo cadastro de ata;
2.27.42 - Na entrada de produtos, o sistema deverá ter a possibilidade de informar o motivo da entrada de
produtos, nome completo da mercadoria, fabricante, embalagem, lote, validade, fabricação, valor , desconto; 
2.27.43 - Possibilitar realizar o armazenamento dos itens nos endereços após o cadastramento dos produtos;
2.27.44 - Possibilitar realizar a impressão das etiquetas dos produtos após o cadastramento dos produtos; 
2.27.45 - O sistema deverá possibilitar realizar o estorno das notas que eventualmente foram lançadas
erroneamente no sistema; 
2.27.46 - O sistema deverá possuir recurso para visualização do histórico de notas de entrada bem como a
impressão de espelho de nota fiscal de entrada; 
2.27.47 - Realizar o estorno de nota fiscal mesmo que esta já tenha sido recebida totalmente, ou se alguns
itens da nota, exceto para casos em que o produto já tenha tido movimentação;
2.27.48 - Possibilitar realizar a valorização do estoque dos itens provenientes de lançamento por carga inicial
posterior ao seu lançamento; 
2.27.49 - Permitir o usuário realizar pesquisa de estoque através dos filtros de código de barras, código da
mercadoria, nome do produto, marca, fabricante, lote, grupo e subgrupo, embalagem, validade e posição; 
2.27.50 - A lista de produtos em estoque deverá ser por regra de unidade e centro de custo, onde o usuário
somente terá acesso ao estoque que ele tiver permissão; 
2.27.51 - A lista de produtos deverá trazer as informações de código de barras, nome da mercadoria,
embalagem, marca e fabricante, lote e validade, estrutura de endereço (estrutura, rua e posição) e quantidade; 
2.27.52 - Na tela inicial de pesquisa de estoque trazer a informação de quantidade de itens disponíveis no
centro de custo e quantidade de unidades do estoque total ou por item; 
2.27.53 - Possibilidade de conversão de embalagem, associando outras quantidades a uma embalagem da
mercadoria; 
2.27.54 - Possibilitar o lançamento de perda de estoque, informando: nome do produto, marca, fabricante,
lote, o motivo, quantidade, responsável e observações; 
2.27.55 - Possibilitar incluir imagem referente a perda realizada para comprovar o vencimento ou avaria; 
2.27.56 - O sistema deverá possuir recurso para descarte de produtos, com possibilidade de impressão de
recibos de descarte, em acordo com o plano de descarte de resíduos;
2.27.57 - O sistema deverá possibilitar a devolução de uma mercadoria que foi dispensada por uma
unidade, impossibilitando a devolução desse produto a unidades que não tiveram a movimentação desse
produto na sua unidade; 
2.27.58 - O sistema deverá possibilitar o armazenamento do produto devolvido; 
2.27.59 - O sistema deverá possibilitar o bloqueio de movimentação de um produto pelo motivo de
quarentena devendo esse ficar impossibilitado de ser envolvido em qualquer processo de movimentação;
2.27.60 - O sistema deverá permitir a edição de um produto quanto ao seu lote, validade, marca e
fabricante gravando todas as informações do usuário e horário da edição;
2.27.61 - Possibilidade de consulta de valor de produto, bem como seu custo médio, seu valor por fabricante,
por marca ou por data cronológica de entradas; 
2.27.62 - Cadastrar os centros de custos, informando: seu nome, a qual centro de distribuição ou unidade
pertence, o valor mínimo para aprovação de pedido, o valor máximo para aprovação de pedido, a quantidade
máxima de cada item que pode ser atendido,  tolerância de validade de produtos em dias e a quantidade de
dias para dispensação ambulatorial;
2.27.63 - Possibilitar cadastrar o tipo de produto que cada centro de custo poderá solicitar para o
almoxarifado, informando ainda qual a quantidade mínima de estoque para que quando haja produtos abaixo
do mínimo o sistema gere um alerta para reabastecimento de estoque;
2.27.64 - Possibilitar a unidade requisitante realizar suas solicitações informando a unidade e centro de custo
atendente, possibilitar selecionar os produtos por grupo e subgrupo, sinalizando o estoque que esteja zerado
no centro de custo atendente; 
2.27.65 - Possibilitar a unidade atendente no momento da solicitação incluir uma observação para ser
visualizada pela unidade requisitante renovar a mesma solicitação já feita, possibilitando ainda incluir ou excluir
produtos ou até mesmo alterar as quantidades solicitadas; 
2.27.66 - O sistema deverá permitir a criação e edição de usuários solicitante, e usuário aprovador de pedidos
para cada Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF);
2.27.67 - A requisição antes de ser atendida deverá ser autorizada pelo setor competente. Sendo que nesse
momento o sistema deverá possibilitar os autorizados incluir ou excluir produtos ou alterar as quantidades
solicitadas;
2.27.68 - A unidade atendente deverá visualizar a lista de solicitações para o seu centro de custo com a lista
de número de requisição, data e hora da solicitação, unidade e centro de custo requisitante, responsável pela
solicitação, data e hora da autorização da solicitação, status; 
2.27.69 - A unidade atendente poderá imprimir a lista de separação e nela deverá constar todos os produtos
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solicitados e sua respectiva posição para separação; 
2.27.70 - Possibilitar a qualquer momento o operador retirar a reserva para aquele centro de custo; 
2.27.71 - Possibilitar imprimir a lista dos atendimentos, selecionando o número do atendimento desejado. Na
lista deverá constar todas as informações de data e hora do atendimento todos os dados do produto incluindo
descritivo, marca, fabricante, lote, validade, quantidade solicitada, quantidade atendida, quantidade pendente,
valor unitário e valor total da requisição atendida; 
2.27.72 - As requisições efetuadas nos sistema devem demonstrar status atual de atendimento considerando
no mínimo as situações, " Aguardando Aprovação", "Em Separação ", " Separado", "Finalizado", " Com
ocorrência ";
2.27.72.1 - As sugestões de status poderão ser alteradas ou substituídas conforme necessidade e aprovação
do CONTRATANTE;
 
2.28 - Ambiente para Controle de Estoque e Dispensação de Medicamentos
2.28.1 Com no mínimo as seguintes funcionalidades:
2.28.2 - Registro de entrada dos medicamentos, com no mínimo as seguintes informações: Descrição do
medicamento (conforme descritivo padronizado da CONTRATANTE), data de entrada, tipo de entrada
(compra, devolução, doação, etc), unidade de medida, data de validade, lote, quantidade, valor unitário, valor
total, Número do documento de entrada, marca/nome comercial, nome do laboratório fabricante, nome do
fornecedor, Tipo de receita exigida, Nome do responsável pelo registro das informações.
2.28.3 - Listagem de estoque com visualização do nome do produto/especificação do item(conforme
descritivo padronizado da CONTRATANTE), embalagem, marca, fabricante, lote, quantidade, valor unitário
de cada item, valor total de cada item, validade, bem como a posição de WMS (Warehouse Management
System) ao qual se encontra armazenado; 
2.28.4 - O sistema deverá priorizar o armazenamento no WMS (Warehouse Management System) de
produtos com o mesmo lote e validade na mesma posição; 
2.28.5 - Possuir controle de medicamento de acordo com sua Unidade de Medida (fr , mL, mg, un, entre
outros); 
2.28.6 - Possuir a informação da unidade origem e profissional;
2.28.7 - Registro da dispensação com, no mínimo, as seguintes informações: Identificação da Unidade
Solicitante; Identificação do paciente; Visualização das últimas dispensações ( quantidade dispensada, data da
dispensação, valor dispensado);
2.28.8 - Inclusão de observações e alertas ao usuário; 
2.28.9 - Informação de produtos similares na falta do solicitado;
2.28.10 - Indicação de outra Unidade que contenha o medicamento, na falta do solicitado; 
2.28.11 - Impressão de comprovante de entrega de medicamentos; 
2.28.12 - Possibilidade de escolher qual lote deseja retirar produto respeitando o produto que vence primeiro
com possibilidade de emitir aviso e bloquear a dispensação/entrega orientando o profissional a retirar o
produto que vence primeiro;
2.28.13 - Possibilidade de dispensar produto de mais de um lote no mesmo processo; 
2.28.14 - Registro de requisição e transferência de medicamentos entre Unidades do CONTRATANTE;
2.28.15 - Baixa de estoque por motivo diferente da dispensação (vencimento, interdição, deterioração e etc),
sendo possível apenas os indivíduos com senha master da CONTRATANTE configurarem os motivos, 
informando o produto ( conforme descritivo padronizado da CONTRATANTE), marca, fabricante, lote, o
motivo, quantidade, responsável e observações; 
2.28.16 - Relatórios de estoque por Unidade Solicitante, contendo as seguintes informações: nome do
produto/especificação do item ( conforme descritivo padronizado da CONTRATANTE), marca/nome
comercial; Lote; data de validade; Princípio ativo; Unidade de medida; Nome do laboratório fabricante; Nome
do fornecedor; Quantidade; Nível de estoque, valor por item e valor total de estoque;
2.28.17 - Relatórios de demanda com filtragem por profissional de saúde, unidade de saúde, por
medicamento/produto, com as seguintes informações: Identificação do profissional de saúde; Identificação da
Unidade; Descrição do medicamento; Quantidade prescrita; Quantidade dispensada;
2.28.18 - Relatórios de consumo por paciente quando for o caso, Unidade Solicitante,
medicamento; Dispensação por paciente quando for o caso; Entradas por período; Saídas por
período; Transferências realizadas; Pacientes atendidos quando for o caso; Inventário físico; 
2.28.19 - Relatório de visualização consolidado de todos os produtos registrados nas unidades/centros de
custo que contenham estoque agrupando por centro de custo, trazendo os valores individuais por item e
totais do estoque por unidade;
2.28.20 - Relatório de visualização analítica de todos os produtos registrados nas unidades/centros de custo
que contenham estoque e agrupando por centro de custo, trazendo todos os detalhes de lote, validade, marca,
fabricante e quantidade;
2.28.21 - Relatório de previsão de perda dos produtos deverá possibilitar os filtros de validação com base
na demanda ou o consumo dos itens, possibilitando selecionar a unidade e centro de custo, grupo e subgrupo
da mercadoria. O relatório deverá informar o código e nome do produto, valide e lote, consumo médio, valor ,
quantidade de estoque, cobertura de estoque, previsão de perda e valor de perda;
2.28.22 -  Relatório de previsão de compra dos produtos deverá possibilitar os filtros de validação com base
na demanda ou o consumo dos itens, possibilitando selecionar a unidade e centro de custo, grupo e subgrupo
da mercadoria e a data que se prevê a cobertura de estoque. O relatório deverá informar o código e nome do
produto, consumo médio, valor , quantidade de estoque, cobertura de estoque, previsão de compra e valor
total da previsão de compra;
2.28.23 - Relatório de produtos zerados, em quarentena, bloqueados;
2.28.24 - Relatório de atendimento a paciente totalizando a quantidade de saída de produtos por período de
forma consolidada ou analítica; 
2.28.25 - Relatório de produção de atendimento por período, por unidade, informando a quantidade de
receitas atendidas por tipo de receita, número de pacientes atendidos; 
2.28.26 - Relatório de Consumo por período de atendimento, informando o consumo de um produto, de
todos os produtos ou de um grupo de produtos selecionáveis. O relatório deverá trazer o histórico de no
mínimo 12 meses de consumo do produto bem como o gráfico representativo do consumo por período.
2.28.27 - Relatórios da Portaria SVS/MS nº. 344, de 12 de maio de 1998, suas atualizações ou substituições;
2.28.28 - Termo de Solicitação de abertura de livros;
2.28.29 - Termos de abertura de livro;
2.28.30 - Termo de encerramento de livro;
2.28.31 - Balanço de Psicoativos atendendo as normativas da ANVISA; 
2.28.32 - Balanço de antimicrobianos atendendo as normativas da ANVISA;
 
2.29 - Da Integração dos Sistemas
2.29.1 - A CONTRATADA deverá elaborar as interfaces dos sistemas legados da CONTRATANTE que
estão diretamente relacionados a gestão e controle dos almoxarifados;
2.29.1.1 - Prever integração com sistemas obrigatórios, seja de origem do governo ou de outras entidades
correlacionadas que interagem no decorrer de todo o processo;
2.29.2 - O processo de gestão informatizado realizado nas unidades assistenciais será operacionalizado pelas
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ferramentas já instaladas pela Secretaria Municipal de Saúde ( sistemas legados ) em integração com o
software de gestão de estoque implantado pela CONTRATADA, por meio de interfaces apropriadas para a
transmissão dos dados entre os sistemas.
2.29.2.1 - Permitir integração via web service com o sistema de gestão já utilizado pela Secretaria Municipal
de Saúde, para obter as informações de saldo, consumo e entrada de nota fiscal;
2.29.2.2 - O desenvolvimento de interfaces requeridas para a integração do WMS (Warehouse Management
System) da CONTRATADA com os Sistemas Informatizados de Almoxarifados da CONTRATANTE,
eventualmente necessários à prestação dos serviços, deverá ser realizado pela CONTRATADA, sem qualquer
custo adicional para o CONTRATANTE.
2.29.3 - As informações mínimas quanto a integração dos sistemas estão dispostas no anexo
VII 0013243230 deste Termo de Referência, com as especificações técnicas necessárias para funcionamento;
2.29.4 - É facultado à CONTRATADA, durante essa fase, alocar na estrutura do CONTRATANTE
profissionais para atender a essa demanda. Entretanto se a CONTRATANTE entender necessária a presença
física de profissionais para atender a demanda, a CONTRATADA deverá atender a solicitação, a partir de
cronograma ajustado entre as partes;
2.29.5 - Caso seja identificada a necessidade de uma nova integração, a mesma deverá ser constituída de
acordo com o cronograma estabelecido para implantação das interfaces.
2.29.6 - Qualquer alteração no layout de integração ou até mesmo a necessidade de adicionar mais campos
nas tabelas, o mesmo deverá ser adequado pela empresa vencedora do certame sem custos adicionais para a
CONTRATANTE, a qualquer tempo durante a execução do contrato;
2.29.7 - A CONTRATANTE sempre busca maximizar as integrações entre sistemas, e qualquer necessidade
de novas integrações a empresa deverá se adequar sem custos adicionais para o CONTRATANTE.
2.29.8 - A CONTRATADA deverá desenvolver, documentar, executar e submeter à CONTRATANTE um
Plano de Implantação da Solução, em até 15 (quinze) dias corridos a partir da entrega da Ordem de Serviço,
que será avaliado e validado. Sendo necessárias alterações, a CONTRATADA deverá providenciá-las, no
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos;
2.29.9 - O Plano de Implantação da Solução deverá prever todas as fases, etapas, pontos de controle e, pré-
requisitos necessários à execução de cada fase.
2.29.10 - Deverá prever ainda a instalação em ambientes de treinamento, homologação e produção, bem
como as parametrizações e customizações para que esses ambientes sejam funcionais. 
2.29.11 - A CONTRATADA deverá apresentar a metodologia a ser utilizada para efetuar a gestão dos
prazos e recursos, a fim de garantir a execução do projeto, respeitando os prazos estabelecidos. E, apresentar
também a metodologia e as ferramentas que utilizará para realizar a validação das cargas de dados para os
ambientes de produção, homologação e treinamento.
 
2.30 - Requisitos de Suporte Técnico
2.30.1 - Deverá minimamente possuir canais de atendimento para suporte técnico via help desk e central
telefônica para manutenções do tipo preventiva, corretiva, adaptativa e evolutiva, bem como atualizações.
2.30.2 - O Serviço de Suporte Técnico deverá ocorrer sem custos adicionais e incluir, no mínimo:
2.30.2.1 - Orientações e esclarecimento de dúvidas e resolução de problemas relacionados à configuração e
uso dos componentes do sistema;
2.30.2.2  - Orientação e apoio às questões relacionadas à integração de dados e sistemas;
2.30.2.3  - Interpretação da documentação dos softwares fornecidos;
2.30.2.4  - Orientações para identificar a causa de falha ou defeito de software e a solução destes;
2.30.2.5 - Orientação para solução de problemas de performance e de ajustes das configurações dos
softwares ofertados;
2.30.2.6 - Orientação quanto às melhores práticas para parametrização e customização da solução;
2.30.2.7 - Apoio na recuperação de ambientes em caso de panes ou perda de dados cuja a responsabilidade
seja da CONTRATADA;
2.30.3 - O suporte será acionado pela CONTRATANTE exclusivamente por servidores da Unidade de
Gestão e/ou da Unidade de Tecnologia da Informação.
2.30.4 - O atendimento deverá estar disponível das 7h às 17h de segunda-feira à sexta-feira.
2.30.5 - A CONTRATADA deverá providenciar uma linha telefônica móvel de plantão para ser acionado no
período não compreendido no item 2.30.4;
2.30.6 - As manutenções programadas que impliquem em indisponibilidade do sistema deverão ser
previamente acordadas entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE com antecedência mínima de 48
(quarenta e oito) horas.  Devendo ocorrer prioritariamente durante os dias úteis entre 19h e 6h ou nos finais de
semana;
 
2.31 - Treinamento de usuários de novos processos
2.31.1 - Quando da implantação do sistema, para no mínimo 02 (dois) usuários de cada Unidade;
2.31.2 - Quando um dos usuários do item anterior for substituído;
2.31.3 - Quando o sistema sofrer alterações e necessitar de novos treinamentos;
2.31.4 - O treinamento do item 2.31.1 deve ocorrer em até 15 (quinze) dias antes do início das atividades;
2.31.5 - O treinamento dos item 2.31.3 deve ocorrer em até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação
formal da CONTRATANTE;
2.31.6 - A CONTRATADA deverá emitir registros com identificação do usuário treinado, com no mínimo
data do treinamento, carga horária, estratégia utilizada e assuntos abordados no treinamento;
2.31.7 - Em no máximo 120 (cento e vinte ) corridos após a emissão da ordem de serviço todos os usuários
devem estar habilitados para operacionalizar o sistema; 
 
2.32 -  Prova de Conceito ( POC ) 
2.32.1 - A prova de conceito tem como objetivo o CONTRATANTE certificar-se de que a solução
apresentada satisfaz às exigências constantes do termo de referência no que tange às características técnicas,
funcionalidades desejadas e desempenho do sistema, devendo atender no mínimo 90% ( noventa por cento)
das funcionalidades.
2.32.2 - O não cumprimento do item anterior o proponente será desclassificado, situação em que será
convocada a próxima proponente para realizar a prova de conceito, na ordem de classificação das propostas.
2.32.3 - A Prova de Conceito consistirá na demonstração do sistema, verificando-se o atendimento às
funcionalidades descritas no anexo VIII 0013343499, verificando-se o atendimento ou não atendimento aos
módulos e funcionalidades descritos neste Termo de Referência;
2.32.4 - O item ou funcionalidade em que a proponente demonstrar possuir apenas parte das funcionalidades
ou características, será considerado não atendido;
2.32.5 - A realização da prova de conceito limitar-se-á somente à empresa classificada provisoriamente em
primeiro lugar na fase de propostas de preços. Apenas se convocará as empresas remanescentes, na ordem de
classificação, caso a proponente detentora da melhor proposta seja inabilitada pelo não atendimento aos
requisitos aferidos pela Comissão de Avaliação.
2.32.6 - A prova de conceito será realizada em data e local a serem divulgados pelo Pregoeiro em sessão
pública;
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2.32.7 - A partir da convocação pelo pregoeiro, a proponente terá um prazo de até 03 (três) dias úteis para
montagem do ambiente para prova de conceito, a ser realizado nas dependências da CONTRATANTE;
2.32.8 - Para a realização da prova, a proponente poderá eleger no máximo dois representantes, a fim de que
se mantenha a ordem na sessão;
2.32.9 - Caberá à Comissão de Avaliação garantir a plena execução de todas as atividades relativas à prova
de conceito, e ainda:
a) Avaliar cada funcionalidade demonstrada, preenchendo questionário específico de atendimento/não
atendimento, pontuando as observações necessárias;
b) Emitir o “Relatório de conclusão da avaliação técnica” descrevendo os testes realizados e a conclusão sobre
a aprovação ou desclassificação;
c) Emitir o Termo de aceite definitivo ou de recusa da solução, a fim de que se possibilite a continuidade do
processo licitatório;
d) Nomeará Comissão de Avaliação para avaliação da POC.
e) A demonstração deverá ocorrer de forma dinâmica e respeitados o dia e os horários de início e término à
serem estipulados pela Comissão de Avaliação, podendo estender-se por mais de um dia, hipótese em que
será informado e registrado na Ata da Sessão da POC pela Comissão de Avaliação;
2.32.10 - A prova de conceito ocorrerá consoante o seguinte rito:
a. Leitura, de forma sequencial, pela proponente, em voz alta, da funcionalidade a ser demonstrada;
b. Demonstração da funcionalidade em questão;
2.32.11 - A Comissão utilizar-se-á de critérios objetivos para o julgamento das funcionalidades demonstradas,
podendo, a qualquer momento da sessão de avaliação, efetuar questionamentos acerca do objeto
demonstrado;
2.32.12 - Será permitida a participação das demais proponentes nas sessões de demonstração, porém estas
não poderão manifestar-se no decurso das mesmas;
2.32.13 - Será desclassificada a proponente que for convocada para a prova de conceito e não se fizer
presente;
 
3-Equipe Mínima:
3.1 - A CONTRATADA compromete-se a colocar à disposição da CONTRATANTE o número necessário
de profissionais, capacitados e qualificados para o perfeito desempenho dos serviços e prazos, estabelecidos
no presente termo.
3.1.1 - A CONTRATADA deve manter número apropriado de funcionários com qualificações adequadas
garantindo que as responsabilidades atribuídas individualmente não sejam tão extensas a ponto de apresentar
riscos à qualidade do produto/serviço.
3.1.2 - Responsável técnico Farmacêutico e Administrador, legalmente habilitado, suficiente qualitativa e
quantitativamente, para a adequada cobertura das diversas espécies de atividades realizadas ;
3.1.3 - Realizar treinamentos frequentes e relevantes a cada posição de trabalho, mantendo registros do nome
do funcionário treinado, data de execução, carga horária, estratégia utilizada, assuntos abordados e avaliação
da eficácia;
3.1.4 Não será admitido o acumulo das funções de motoristas ou ajudantes;
 
4-Frequência e Periodicidade da execução dos serviços:
4.1 - Os serviços deverão ser prestados no mínimo das 7h00 às 17h00 de segunda-feira a sexta-feira;
4.2 - A prestação de serviços deverá atender todos os locais da Administração Direta e Indireta conforme
relação de unidades anexo VI 0013243151 e suas atualizações. 
4.3 - O período de execução será de 48 meses podendo ser prorrogado, conforme legislação vigente.     
 
5-Cronograma de execução dos serviços:
5.1 - Logo após a assinatura do contrato, o Contratante agendará a reunião de abertura dos serviços, sendo
que nesta oportunidade será emitida a Ordem de Serviço (OS). Nesta reunião é imprescindível a presença de
todos os membros chave da equipe, bem como o responsável legal pela empresa(s) que deverá estar
disponível para assinatura eletrônica da OS, via Sistema Eletrônico de Informações (SEI), em conjunto com a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização.
5.1.1 - Na  referida reunião ainda serão esclarecidas possíveis dúvidas e eventuais complementações de
assuntos de interesse e apresentado o cronograma para implantar a cadeia logística de suprimentos, e demais
etapas da contratação;
5.1.1.1 - Cronograma prévio de implantação anexo IX 0014777694
5.2 - Os prazos de inicio das transferências dos estoques serão contados a partir da data informada no
cronograma citado no item 5.1.1.1;
5.2.1 - Etapas para execução da transferência de estoque conforme a tabela abaixo:

SEQ. AÇÃO PESO Total = 90 Dias
30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS

1º Transferência dos estoques, implantação e operação - Almoxarifado SAP. 8,00% X   
2º Transferência dos estoques, implantação e operação - Almoxarifado SAMA 3,00% X   
3º Transferência dos estoques, implantação e operação - Almoxarifado SAS 7,00% X   
4º Transferência dos estoques, implantação e operação - Almoxarifado SED 37,00%  X  
5º Transferência dos estoques, implantação e operação - Almoxarifado SES 45,00%   X

TOTAL 100%  

5.3 - Os pagamentos serão realizados mediante a entrega e aceite de cada etapa do serviço;
5.4 - O início das etapas dos serviços estarão condicionadas a entrega e aceite da etapa anterior;
5.5 - A CONTRATADA poderá antecipar as ações caso tenha finalizado em prazo menor ao estipulado na
tabela 5.2.1
5.6 - O peso de cada etapa do serviço no que se refere a pagamento será quantificado da seguinte maneira:
a) 8,0%  Transferência dos estoques, implantação e operação - Almoxarifado SAP. 
b) 3,0% Transferência dos estoques, implantação e operação - Almoxarifado SAMA
c) 7,0% Transferência dos estoques, implantação e operação - Almoxarifado SAS 
d) 37,0%  Transferência dos estoques, implantação e operação - Almoxarifado SED 
e) 45%  Transferência dos estoques, implantação e operação - Almoxarifado SES
5.7 - Após conclusão do cronograma do subitem 5.2.1 o pagamento será integral.
5.8 - A sequência para as etapas de execução poderá ser alterada pela CONTRATANTE mediante
autorização da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF) ;
6-Local de execução dos serviços:
6.1 Os serviços serão executados em local a definir pela CONTRATADA, localizado no município de
Joinville.
 
6.2 - Dos endereços e dados da operação atual.
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6.2.1 - Dados:
6.2.1.1 - Atualmente o estoque é composto de aproximadamente 10.000 itens entre materiais de
consumo, expediente, escritório, higiene e limpeza, alimentícios, medicamentos, vacinas, odontológicos,
médicos hospitalares, mobiliários, equipamentos em geral.
6.2.1.2 - No ano de 2021 foram realizados aproximadamente 4.000 pedidos em média por mês;
6.2.1.3 - Aproximadamente 340 pontos de coleta/entrega, em torno de 330 endereços no município de
Joinville, com roteiros e prazos estabelecidos por cada secretaria podendo ser semanal, quinzenal de acordo
com as requisições, ocorrendo pedidos eventuais e emergenciais ;
6.2.1.4 - Valor médio mês do estoque total das secretarias é R$ 28.000.000,00;
6.2.1.5 - Estima-se um total de 20.000 (vinte mil) km rodados por mês, para os serviços de transporte de
carga.
6.2.1.6 - Endereços de entrega das unidades, anexo VI 0013243151
6.2.2 - Endereço dos depósitos atuais:
6.2.2.1 - CAME - Almoxarifado - Rua Monsenhor Gercino, 1070 - Itaum - Joinville - SC
6.2.2.2 - CAF - Central de Abastecimento Farmacêutico - Rua Monsenhor Gercino, 1055 - Itaum - Joinville -
SC
6.2.2.3 - Unidade Sanitária - Centro de Vigilância em Saúde - Rua Abdon Batista, 172 - Centro - Joinville -
SC
6.2.2.4 - Almoxarifado Central - Rua Raimundo Welter, 180 – galpões 5, 6, 7 e 8 – Zona Industrial Norte -
Joinville - SC
6.2.2.5 - Centro de Distribuição - Secretaria de Educação - Rua, Morro do Ouro, nº 142
6.2.2.6 - Central de Abastecimento da Unidades - Rua Urussanga, 571 – Bucarein - Joinville - SC
7-Gestor do Contrato:
7.1 - A gestão do contrato será realizada observado o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, pelas seguintes
secretárias:
a) Secretaria de Administração e Planejamento - SAP
b) Secretaria de Meio Ambiente, gestora do Fundo Municipal do Meio Ambiente - SAMA
c) Secretaria da Saúde, gestora do Fundo Municipal da Saúde - SES
d) Secretaria da Educação - SED;
e ) Secretaria de Assistência Social - SAS
7.2 - Do rateio da despesas:
7.2.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta dos recursos previstos no orçamento,
conforme segue:
a) SAP - Secretaria de Administração e planejamento : 8% do valor total 
b) FMS - Fundo Municipal de Saúde: 45% do valor total 
c) SED - Secretaria da Educação  37% do valor total 
d) SAS - Secretaria de Assistência Social: 7% do valor total 
e) SAMA - Secretaria de Meio Ambiente: 3% do valor total  
8-Obrigações da Contratada específicas do objeto:
8.1 - Obrigações gerais
8.1.1 - Prestar os serviços na forma ajustada, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis
de trabalho.
8.1.2 - Fornecer mão-de-obra especializada, mantendo quadro de pessoal técnico qualificado para realização
dos serviços, devidamente  uniformizados com a identificação da empresa;
8.1.3 - Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas dos seus empregados e
outros que venha a contratar para o cumprimento de suas atribuições.
8.1.4 - Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução dos serviços.
8.1.5 - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de
execução dos serviços, bem como àqueles provocados em virtude dos serviços executados e da inadequação
de materiais e equipamentos empregados;
8.1.6 - Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua
conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de Proteção Individual–
EPI e coletiva EPC, caso necessário a seus funcionários;
8.1.7 - Apresentar se solicitado, os documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação vigente
quanto às obrigações assumidas na contratação, em especial os encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
8.1.8 - Permitir ao servidor credenciado pela CONTRATANTE fiscalizar, acompanhar, controlar, avaliar,
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não atenda às exigências que lhe forem solicitadas.
8.1.9 - Prestar, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão
de falhas ou defeitos verificados na execução do trabalho, sempre que a ela imputáveis.
8.1.10 - Responder pelos serviços que executar, na forma da legislação aplicável.
8.1.11 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE sobre qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancária e outros dados necessários para o recebimento de correspondências.
8.1.12 - Manter Responsável Técnico Farmacêutico e Administrador, legalmente habilitado, para a adequada
cobertura das diversas espécies de atividades realizadas durante todo o período de funcionamento do Centro
de Distribuição Integrado, ficando este, conforme respectiva competência obrigado a realizar relatórios,
balanços e baixas pertinentes a Vigilância Sanitária e Ministério da Saúde, bem como os solicitados pela
CONTRATANTE.
8.1.13 - Todos os procedimentos adotados pela CONTRATADA deverão obrigatoriamente respeitar a
legislação vigente, suas atualizações e/ou substituições a saber: 
8.1.13.1 - Lei nº 6.360 de 23/09/1976: Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os
Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros
Produtos, e dá outras Providências); 
8.1.13.2 - RDC N.º 17, de 16/04/2010: Boas Práticas - Medicamentos; 
8.1.13.3 - Portaria N.º 344 de 12/05/1998: Aprova o Regulamento Técnico sobre substâncias e
medicamentos sujeitos a controle especial;
8.1.13.4 - Portaria N.º 802 de 08/10/1998: Institui Sistema de Controle e Fiscalização em toda a cadeia dos
produtos farmacêuticos; 
8.1.13.5 - RDC N.º 16 de 28/03/2013: Boas Práticas – Produtos Médicos e Produtos para Diagnóstico de
Uso In Vitro; 
8.1.13.6 - Portaria SVS/MS N.º 326 de 30/06/1997: Regulamento Técnico; “Condições Higiênicos Sanitárias
e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos";
8.1.13.7 - Portaria MS nº 1.428 de 26/11/1993: “Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de
Alimentos", as "Diretrizes para o Estabelecimento de Boas Práticas de Produção e de Prestação de Serviços
na Área de Alimentos" e o "Regulamento Técnico para o Estabelecimento de Padrão de Identidade
e Qualidade (PIQ ́s) para Serviços e Produtos na Área de Alimentos"; 
8.1.13.8 - RDC Nº 45 de 19 de Setembro de 2011;
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8.1.13.8 - RDC Nº 45 de 19 de Setembro de 2011;
8.1.13.9 - RDC Nº 47, de 25/10/2013: Boas Práticas - Saneantes; 
8.1.13.10 - RDC N.º 48, de 25/10/2013: Boas Práticas - Produtos de Higiene Pessoal, Cosméticos e
Perfumes; 
8.1.13.11 - RDC N.º 16, de 01/04/2014: Critérios para Peticionamento de Autorização de Funcionamento
(AFE) e Autorização Especial (AE) de Empresas) 
8.1.13.12 - RDC N.º 360, de 27/03/2020: Alteração da Resolução de Diretoria Colegiada;  
8.1.13.13 - RDC N.º 430, de 8 de Outubro de 2020. Dispõe sobre as Boas Práticas de Distribuição,
Armazenagem e de Transporte de Medicamentos.
8.1.13.14 - ANVISA. RDC N.º 222, de 28 de Março de 2018. Regulamenta as Boas Práticas de
Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências.
8.1.13.15 - ANVISA. RDC N.º 220, de 21 de Setembro de 2004. Aprova o regulamento Técnico de
funcionamento dos Serviços de Terapia Antineoplásica.
8.1.13.16 - ANVISA. RDC N.º 80, de 11 de Maio de 2006. Fracionamento de medicamentos.
8.1.13.17 - NR (Norma Regulamentadora) N.º 32. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde,
2005.
8.1.14 - A estrutura organizacional deve estar descrita em organograma, e as responsabilidades de todo o
quadro de pessoal devem estar indicadas nas descrições dos cargos conforme RDC N.º 430/2020 ANVISA.
8.1.15 - A CONTRATADA deverá estruturar seus processos de forma modelada e documentada e
Procedimentos Operacionais Padrão (POPs), os quais deverão ter a aprovação da CONTRATANTE,
mediante farmacêuticos responsáveis e inseridos na Comissão de Acompanhamento e Fiscalização;
8.1.16 - Atender aos requisitos mínimos exigidos pelas normativas regulatórias sanitárias;
8.1.17 - Para os recebimentos provisórios e definitivos dos itens entregues pelos fornecedores no Centro de
Distribuição Integrado seguirão regramento disposto em seus respectivos Termos de Referência.
 
8.2 - Obrigações complementares
8.2.1 - Qualquer diferença de estoque (por furto ou roubo, por danificação ou outro acontecimento que venha
a tornar o bem/produto inutilizável), a CONTRATADA deverá providenciar em até 30 ( trinta) dias corridos a
reposição do bem faltante, em conformidade com as especificações os item estabelecidos no Termo de
Referência de sua aquisição.
8.2.1.1 - O não cumprimento ao prazo estipulado ao item 8.2.1 o valor deverá ser descontado na nota fiscal
de certificação do mês da identificação da diferença.
8.2.1.2 - Caso ocorrência no item 8.2.1 a CONTRATADA poderá sofrer sanções previstas no edital.      
8.2.2 - A CONTRATADA deverá manter Apólice de Seguro durante toda a vigência do contrato,
que garanta a cobertura do valor total do estoque em caso de sinistro proveniente de incêndio, explosão,
extravio, raio, inundação, transbordamento de cursos d'água, represas, lagos ou lagoas ou qualquer outro
incidente, e de qualquer material armazenado e transportado, para ressarcimento de eventuais prejuízos à
CONTRATANTE. O valor médio aproximado do estoque da CONTRATANTE é de R$ 28.000.000,00
8.2.3 - Para o transporte dos itens, toda frota de veículos utilizado deverá possuir apólice de averbação com
cobertura de sinistro proveniente de incêndio, explosão, abalroação, colisão, extravio, raio,
inundação, transbordamento de cursos d'água, represas, lagos ou lagoas, desmoronamento ou queda de terras,
ou outro incidente. 
8.2.4 - O material deverá estar segurado pelo valor contábil (valor de compra do bem). 
8.2.5 - Os seguros contratados deverão cobrir inclusive a infidelidade de empregado da CONTRATADA,
cobrindo sinistro proveniente de roubo, furto, apropriação indébita ou quaisquer outros delitos, previstos no
Código Penal Brasileiro, cometidos por seus empregados. 
8.2.6 - A apólice não poderá ser cancelada ou sofrer alteração sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE. 
8.2.7 - Todas as despesas/impostos/pagamentos relativos aos referidos seguros correrão exclusivamente por
conta e responsabilidade da CONTRATADA, inclusive quanto à franquia incidente em caso de sinistro.
8.2.8 - A existência do seguro não isenta a CONTRATADA da integral responsabilidade perante
a CONTRATANTE, pelos materiais em seu poder. 
8.2.9 - A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE apólice relativa a tais seguros, bem
como os respectivos comprovantes de quitação do correspondente prêmio, sempre que solicitado.
8.2.10 - Selecionar a mão de obra a ser alocada na execução dos serviços, dentre pessoas idôneas,
tecnicamente capacitadas e previamente treinadas.
8.2.11 - Dimensionar o contingente necessário para os horários de trabalho.
8.2.12 - Manter somente profissionais capacitados, uniformizados e portando crachá de identificação
individual. 
8.2.13 - A CONTRATADA deverá manter canal de suporte e atendimento 24 horas por dia, 7 (sete) dias por
semana; 
8.2.14 - Orientar, treinar e reciclar, periodicamente, seus empregados, em relação às questões técnicas e ao
relacionamento entre as pessoas, visando mantê-los habilitados para desenvolver suas funções. 
8.2.15 - Disponibilizar motoristas de veículos comprovando a formação específica, mediante apresentação de
habilitação expedida pelos órgãos competentes, conforme normas regulamentadas pelo  DETRAN. 
8.2.16 - Manter a disciplina dos empregados durante o trabalho.
8.2.17 - Orientar que os empregados tratem com cortesia, respeito e urbanidade os servidores
da CONTRATANTE e visitantes.
8.2.18 - Garantir o regime de trabalho e descanso dos empregados, inclusive motoristas, de acordo com a
legislação vigente e normas regulamentadoras;
8.2.19 - Manter seguro contra riscos de acidentes de trabalho para seus empregados. 
8.2.20 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do contrato.
8.2.21 - O horário mínimo de funcionamento do Centro de Distribuição Integrado, para fins cumprimento
do contrato por parte da CONTRATADA para movimentação das mercadorias (entrada e saída) deverá ser
de segunda a sexta feira, das 7h às 17h.
8.2.22 - No intuito de otimizar o processo de conferência de notas fiscais/materiais recebidos de fornecedores,
poderá ser estabelecido horário diferenciado para recebimento de entregas, mediante autorização da
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF).
8.2.23 - A CONTRATADA deverá ter disponibilidade de atendimento para casos emergenciais 24 horas por
dia, com equipe suficiente para realizar o recebimento, separação dos pedidos, transporte e entrega dos
produtos ao usuário final, sob supervisão da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF) . 
8.2.24 - Aceitar as alterações nos locais de entrega dos materiais, recebendo notificação remetida pela
CONTRATANTE . 
8.2.25 - É proibido fumar, comer, beber (com exceção de água potável ), mascar, manter plantas,
alimentos, medicamentos pessoais, objetos pessoais ou qualquer objeto estranho ao setor, nas áreas de
armazenagem, armazenagem em trânsito, recebimento e expedição (RDC N.º 430/2020/ANVISA).
8.2.26 - Propor e promover novos métodos que racionalizem, facilitem e agilizem o atendimento, sem implicar
aumento do valor e alteração nas condições Contratadas.
8.2.27 - Após assinatura da Ordem de Serviço, indicar preposto, formalmente designado com capacidade
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gerencial para tratar de todos os assuntos referentes a contratação;
9-Obrigações da Contratante específicas do objeto:
9.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, quando
necessários ao fornecimento;
9.2 - Comunicar formalmente a CONTRATADA qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento e/ou
realização dos serviços, determinando o que for necessário à sua regularização;
9.3 - Solicitar a substituição do(s) produto(s)/refazer o(s) serviço(s) que apresentarem defeito(s) ou vício(s)
durante a verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua instalação ou utilização;
9.4 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento deste Termo de Referência;
9.5 - Rejeitar em todo ou em parte, o(s) produto(s) e serviço(s) que estiver(em) em desacordo com
este Termo de Referência ou que fora constatado qualquer irregularidade.
10-Condições Gerais:
10.1 - CONTRATADA, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros, pelos atos
praticados pelo seu pessoal e pelo uso dos equipamentos, excluído o CONTRATANTE de quaisquer
reclamações e ou indenizações. Serão de sua inteira responsabilidade todos os seguros necessários, inclusive
os relativos à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais
causados a seus empregados ou a terceiros.
10.2 - A CONTRATADA tem pleno conhecimento dos elementos constantes deste contrato, dos locais e de
todas as condições gerais e peculiares dos serviços a serem executados, não podendo invocar nenhum
desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do Contrato.
10.3 - As partes contratantes ficam sujeitas às normas constantes da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações, sendo que os casos omissos também serão resolvidos através de aplicação da referida lei.
10.4 - Desde que previamente aprovado pela comissão de fiscalização da CONTRATANTE, poderão ser
subcontratados os serviços que não estão contemplados no objeto principal, ou seja, o serviço de operação
de logística de armazenagem e distribuição. Exemplo de serviços que pode ser subcontratados: software;
10.4.1 - A subcontratação poderá ser abordada caso o valor seja igual ou inferior a 30% do total dos serviços
contratados, porém, a CONTRATADA terá total responsabilidade sobre os mesmos, inclusive no que tange a
garantia, e que deverão ocorrer somente após prévia autorização da CONTRATANTE.
 
11 - Da garantia da execução:
11.1 - A CONTRATADA prestará garantia de execução do Contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666,
de 1993, com validade durante a execução do Contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência
contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato;
11.1.1 - A CONTRATADA estará sujeita a perda da importância equivalente a garantia, se na execução do
objeto, descumprir a proposta, este contrato e seus anexos.
11.2 - No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
CONTRATANTE, contados da assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia
ou fiança bancária;
11.2.1 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois
por cento);
11.2.1 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias corridos autoriza a CONTRATANTE a promover a
rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;
11.3 - A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual;
11.4 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
11.4.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
11.4.2 - Prejuízos diretos causados a CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
Contrato;
11.4.3 - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e
11.4.4 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pela CONTRATADA, quando couber.
11.5 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria;
11.6 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária;
11.7 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
11.8 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do art. 827 do Código Civil;
11.9 - No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação;
11.10 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados
da data em que for notificada;
11.11 - O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
11.12 - Será considerada extinta a garantia:
11.12.1 - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato;
11.12.2 - No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do Contrato, caso a CONTRATANTE
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado;
11.13 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste termo;
11.14 - Fica a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia se exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos, após apuração de responsabilidade
mediante instauração de processo administrativo.
11.15 - Declaração de que a proponente/CONTRATADA prestará os serviços atendendo os requisitos de
toda e qualquer legislação especifica que trata a matéria objeto da contratação pretendida, sobre as etapas de:
Armazenamento, Terceirização de Armazenagem, Licença de Funcionamento, Transporte, Autorização de
Funcionamento, Âmbito Farmacêutico, Legislação Ambiental aplicada ao Transporte, Logística Reversa para
Recolhimento, Logística Reversa para Devolução, Gerenciamento de Resíduos, ou outro que couber à
prestação dos serviços;
 
12 - Da visita técnica
12.1 - A interessada poderá realizar visita técnica, portanto, em realizando visita, a proponente deverá
apresentar atestado de visita fornecido pela Secretaria de Administração e Planejamento, atestando que a
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empresa realizou a vistoria no local onde estão atualmente armazenados os produtos, tendo ciência dos
quantitativos, das condições e de equipamentos, infraestrutura e de todas as informações necessárias para a
apresentação de propostas e prestação de serviços;
12.2 - Para o devido conhecimento e uniformização de entendimento do objeto descrito neste Termo de
Referência, os interessados poderão agendar pelo e-mail sap.uao@joinville.sc.gov.br, visita técnica nos
seguintes os locais constantes no 6.2.2 deste Termo de Referencia, observando o horário de atendimento da
Secretaria de Administração do Município de Joinville; 
12.3 - A visita será realizada conforme condições estabelecidas na Instrução Normativa 001/2021 da
Secretaria de Administração e Planejamento,  Art. 35, aprovada pelo Decreto nº 43.907, de 26 de agosto de
2021;
12.4 - Será realizada individualmente com cada interessado sempre em horários distintos;
12.5 - A visita técnica consistirá no acompanhamento do interessado pelo representante da Secretaria, nos
locais indicados no Termo de Referência;
12.6 - Durante a visita não será fornecido pelo representante da Secretaria nenhuma informação técnica, visto
que as informações necessárias para formulação da proposta deverão estar contidas no Termo de Referência,
vez que a finalidade da visita técnica é proporcionar aos interessados conhecimento dos locais da futura e
eventual prestação de serviço;
12.7 - Ao término da visita técnica será emitido pela Secretaria o "Termo de Visita Técnica"  em 2 (duas) vias
assinadas pelas partes interessadas, o qual deverá constar dos documentos de habilitação do futuro certame.
 
13 -  Documentos obrigatórios:
13.1 - Comprovação do proponente de possuir Certidão de registro vigente da empresa junto ao Conselho
Regional de Farmácia – CRF;
13.2 - Comprovação do proponente de possuir Certidão de registro vigente de farmacêutico responsável
técnico da proponente junto ao Conselho Regional de Farmácia – CRF;
13.3 - Comprovação do proponente de possuir Certidão de registro vigente da empresa junto ao Conselho
Regional de Administração – CRA;
13.4 - Comprovação do proponente de possuir Certidão de registro vigente de administrador responsável
técnico da proponente junto ao Conselho Regional de Administração – CRA;
13.5 - Apresentar Autorizações de Funcionamento de Empresa (AFE ) vigente e válida, emitida pela
ANVISA, de acordo com a RDC N.º 16, de 1º de abril de 2014 e RDC N.º 234, de 18 de junho de 2018
suas atualizações e/ou substituições; no mínimo :
13.6 - Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) para armazenagem, distribuir, expedir e transportar
medicamentos, com cópia legível de sua publicação no Diário Oficial da União e situação ativa no site da
ANVISA;
13.7 - Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) para armazenagem, distribuir, expedir e transportar
cosméticos, com cópia legível de sua publicação no Diário Oficial da União e situação ativa no site da
ANVISA; 
13.8 - Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) para armazenagem, distribuir, expedir e transportar
saneantes com cópia legível de sua publicação no Diário Oficial da União e situação ativa no site da
ANVISA; 
13.9 - Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) para armazenagem, distribuir, expedir e transportar
produtos para saúde (correlatos) com cópia legível de sua publicação no Diário Oficial da União e situação
ativa no site da ANVISA; 
13.10 -Autorização Especial de Empresa (AE) para armazenagem, distribuir, expedir e transportar
medicamentos especiais (controlados) pela Portaria 344/1998 ANVISA, com cópia legível de sua publicação
no Diário Oficial da União e situação ativa no site da ANVISA;
13.11 - Alvará Sanitário Estadual ou Municipal expedida pela Vigilância Sanitária do Município, dentro de seu
prazo de validade, autorizando a distribuição de medicamentos e medicamentos de controle especial;
13.12 - Licença Sanitária para Transporte Estadual ou Municipal expedida pela Vigilância Sanitária do
Município, dentro de seu prazo de validade, autorizando o transporte rodoviário de medicamentos;
13.13 - Licença Sanitária para Transporte Estadual ou Municipal expedida pela Vigilância Sanitária do
Município, dentro de seu prazo de validade, autorizando o transporte rodoviário de medicamentos especiais;
13.14 - Licença Sanitária para Transporte Estadual ou Municipal expedida pela Vigilância Sanitária do
Município, dentro de seu prazo de validade, autorizando o transporte rodoviário de saneantes;
13.15 - Licença Sanitária para Transporte Estadual ou Municipal expedida pela Vigilância Sanitária do
Município, dentro de seu prazo de validade, autorizando o transporte rodoviário de produtos para saúde;
13.16 - Alvará sanitário emitido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, dentro de seu prazo de
validade, para armazenamento, distribuição e transporte de alimentos;
13.17 - Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros – CVCB
13.18 - Alvará do Corpo de Bombeiros;
13.19 - Alvará de localização;
13.20 - Abertura da filial (junta comercial);
13.21 - Fica dispensada a apresentação dos documentos desde que comprovada a desobrigação ou isenção
por meio de documento oficial do órgão regulador;
13.22 - As proponentes que não apresentarem os documentos ou protocolos dos itens 13.1 à 13.21 para a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF), poderão entregar declaração assinada por
representante legal da empresa, comprometendo-se com o integral atendimento aos documentos listados ou
protocolos em até 15 (quinze) dias corridos da vistoria técnica, sob pena de aplicação das sanções previstas.
13.23 - Concluída a vistoria, prevista no item 14.4.3, a proponente terá prazo de 90 ( noventa ) dias corridos
para apresentação dos documentos dos itens 13.1 a 13.21 para a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização (CAF)  - já aprovados, regularizados ou liberados;
13.23.1 - De forma justificada a CONTRATADA poderá solicitar as dilações de prazos que serão avaliados
pela comissão de fiscalização;
 
14 - Critérios Mínimo de Vistoria, após a assinatura do Termo de Contrato
14.1 - A CONTRATADA deverá informar no prazo de até 15 (quinze) dias corridos:
14.2 - Proposta do local onde serão realizados os serviços, contendo minimamente o endereço, área total do
imóvel e área construída;
14.3 - Plano de execução dos serviços contendo minimamente:
14.3.1 – Projeto Arquitetônico; 
14.3.2 – Projeto Corpo de Bombeiros;
14.3.3 – Qualificação térmica dos ambientes com armazenamento de itens climatizados/refrigerados;
14.3.4 – Adequação de infraestrutura do centro de distribuição integrado;
14.3.5 – Estratégias de implantação do software;
14.3.6 – Transferência dos estoques atuais;
14.4 - O plano de execução dos serviços será recebido pela comissão de fiscalização que emitirá um relatório,
podendo aprovar, solicitar diligências ou ser reprovado pela Administração Pública;
14.4.1 - Se reprovada, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias corridos para providenciar os
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ajustes necessários e será submetida a nova avaliação;
14.4.2 - Se aprovado a CONTRATADA deverá executar as ações dos subitens 14.3.1 a 14.3.4 em até
30 (trinta) dias corridos;
14.4.3 – Finalizado o prazo do item 14.4.2 a Contratada será submetida à VISTORIA nas instalações do
imóvel apresentado para verificação das condições exigidas no Termo de Referência, conforme roteiro de
vistoria anexo 0015078486 - Anexo X.
14.4.3.1 - A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF) será responsável pela emissão de um
Relatório de Vistoria contendo informações sobre aprovação ou ajustes necessários do local, a fim de atender
as exigências deste Termo de Referência;
14.4.3.2 – Se necessário ajustes, deverá ser providenciado em até 10 (dez) dias corridos para realização de
nova vistoria;

 
ANEXO VI

Anexo em PDF - Documento proveniente do Processo SEI nº 22.0.198527-2
Endereço Entrega/Coleta - Documento SEI nº 0013243151

 
ANEXO VII

Anexo em PDF - Documento proveniente do Processo SEI nº 22.0.198527-2
Informações para a Integração - Documento SEI nº 0013243230

 
ANEXO VIII

Anexo em PDF - Documento proveniente do Processo SEI nº 22.0.198527-2
Prova de Conceito - Descrição - Documento SEI nº 0013343499

 
ANEXO IX

Anexo em PDF - Documento proveniente do Processo SEI nº 22.0.198527-2
Cronograma Prévio Implantação CD - Documento SEI nº 0014777694

 
ANEXO X

Anexo em PDF - Documento proveniente do Processo SEI nº 22.0.198527-2
Roteiro de Vistoria - Descrição - Documento SEI nº 0015078486

 
Justificativa para exigência de índices financeiros

A Secretaria de Administração e Planejamento do Município de Joinville vem, pela presente, justificar a
exigência dos índices financeiros previstos no Edital de Pregão Eletrônico nº 032/2023.
Item 10 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, subitem 10.6 alínea “i” -  Demonstrativos dos Índices,
serão habilitadas apenas as proponentes que apresentarem índices que atendam as condições abaixo:
Liquidez Geral > 1,00
Solvência Geral  > 1,00
Liquidez Corrente  > 1,00
Verifica-se que o Edital da Licitação em pauta atende plenamente a prescrição legal, pois a comprovação da
boa situação financeira da empresa está sendo feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis
previstos no item 10.6 “i” do Edital, apresentando a fórmula na qual deverá ser calculado cada um dos índices
e o limite aceitável de cada um para fins de julgamento.
O índice de Liquidez Geral indica quanto a empresa possui em disponibilidade, bens e direitos realizáveis no
curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período.
O índice de Solvência Geral indica o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.
O índice de Liquidez Corrente identifica a capacidade de pagamento da empresa a curto prazo,
considerando tudo que o que se converterá em dinheiro (a curto prazo), relacionando com tudo o que a
empresa já assumiu como dívida (a curto prazo).
Para os três índices exigidos no Edital em referência (LG, SG e LC), o resultado  > 1,00 é indispensável à
comprovação da boa situação financeira da proponente.
Desse modo, os índices estabelecidos para a Licitação em pauta não ferem o disposto no art. 31, da Lei
8.666/93 e em conformidade com a Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018, bem
como foram estabelecidos no seu patamar mínimo aceitável para avaliar a saúde financeira do proponente.
 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor (a)
Executivo (a), em 14/03/2023, às 16:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0016191271 e o código CRC 79E2DB8E.
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